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As transformações tecnológicas actuais estão a fazer

avançar as fronteiras da medicina, comunicações, agri-

cultura, energia e fontes de crescimento dinâmico. Além

disso, tais progressos têm um alcance mundial: uma

descoberta num país pode ser utilizada em todo o

mundo. O mapa do genoma humano, traçado primeira-

mente por investigadores no Reino Unido e nos Esta-

dos Unidos, é igualmente valioso para a investigação

biotecnológica em todo o mundo. A Internet foi criada

nos Estados Unidos, mas as consequências das reduções

drásticas nos seus custos sobre a informação e comu-

nicações aumentam as oportunidades das pessoas em

todos os países. 

Mas as tecnologias concebidas para as carências e

necessidades dos consumidores e produtores na Eu-

ropa, Japão ou Estados Unidos não irão, necessaria-

mente, ter em conta as necessidades, condições e

constrangimentos institucionais que enfrentam os con-

sumidores e os produtores dos países em desenvolvi-

mento. Algumas tecnologias podem ser adaptadas

localmente, mas isso exige recursos. Outras, necessi-

tam essencialmente de ser reinventadas. Os países em

desenvolvimento podem fazer imenso para explorar os

benefícios e gerir os riscos das novas tecnologias –

mas as iniciativas mundiais são também cruciais. Porquê

mundiais? Porque o valor da investigação e desen-

volvimento atravessa fronteiras e poucos países vão in-

vestir o suficiente, por sua própria conta, para fornecer

bens públicos a nível mundial. Além disso, o impacte

global do avanço tecnológico depende dos elos mais

fracos da cadeia. Por exemplo, um controlo insufi-

ciente dos impactes das culturas geneticamente modi-

ficadas nos países mais pobres pode, em última análise,

afectar os mais ricos.

Ao nível mundial, são necessárias duas coisas.

Primeira, mais financiamento público gasto de novas

maneiras, com a política pública a motivar parcerias cria-

tivas entre as instituições públicas, indústria privada e

organizações não lucrativas. A segunda, uma reavaliação

das regras do jogo e da sua execução, assegurando que

os mecanismos internacionais – desde o acordo sobre

os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual

Relacionados com o Comércio (TRIPS) até à atribuição

de nomes de domínio pela Internet Corporation for As-

signed Names and Numbers – não são postos contra os

utilizadores mais recentes ou implementados para

desvantagem dos que já estão atrasados.

Por um lado, as actuais transformações tecnológi-

cas possuem um enorme potencial na ajuda à erradicação

da pobreza. Embora não substituam a necessidade de

mobilizar e de fazer melhor uso das tecnologias exis-

tentes, elas oferecem novas formas de ultrapassar velhos

constrangimentos.

As possibilidades envolvem: 

• Vacinas contra a malária, HIV e tuberculose, bem

como doenças menos conhecidas, como a doença do

sono e a cegueira dos rios.

• Variedades das principais culturas adaptáveis à

seca e resistentes aos vírus, da África Subsariana e de

agricultores de terras marginais.

• Computadores de baixo custo, ligações sem fios,

ecrãs digitais de baixa literacia e software de cartões de

chip pré-pagos para o comércio electrónico sem cartões

de crédito.

• Pilhas de combustível para transportes, energia e

geração de calor, mais eficientes; tecnologias de biomassa

modernizadas para produzir combustíveis líquidos e

gasosos e electricidade; e tecnologias solar e eólica mais

eficientes.

Por outro lado, há muita coisa pelo caminho:

Climas diferentes, exigências diferentes. Muitas

das tecnologias necessárias ao progresso na agricul-

tura, saúde e energia, diferem significativamente em cli-

mas temperados e tropicais – compare-se, por exemplo,

as suas doenças, pragas, solos e recursos energéticos,

cada um dos quais requer tecnologias adequadas ao con-

texto. Algumas tecnologias podem ser adaptadas para

ultrapassar a divisão ecológica – especialmente a tec-

nologia da informação e comunicações – mas outras não

podem. Uma vacina contra o sarampo não se pode
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converter numa vacina contra a malária e variedades de

arroz de regadio são de pouca utilidade em zonas ári-

das. Ao longo dos dois últimos séculos as tecnologias

de zonas temperadas afastaram-se bastante das neces-

sidades tropicais. (caixa 5.1).

Dado que o avanço tecnológico é cumulativo, a

concentração de longa data da investigação científica

e da inovação tecnológica abriu um grande fosso entre

países ricos e pobres, com os mercados mundiais a con-

duzirem uma trajectória tecnológica que não é ade-

quada às necessidades dos países em desenvolvimento.

As agendas de investigação são orientadas pelos in-

teresses de cientistas e inventores em pólos de inves-

tigação e motivadas pelas necessidades e desejos dos

consumidores de rendimento elevado na Europa, Japão

e América do Norte – e da elite do mundo em desen-

volvimento. 

Rendimentos baixos, instituições fracas. A po-

breza humana e as instituições fracas alargam o fosso

entre as tecnologias adequadas aos rendimentos e às ca-

pacidades de países ricos e de países pobres. Baixos

rendimentos, baixa escolaridade e níveis de qualifi-

cação, fornecimentos de energia pouco fiáveis, infra-es-

truturas administrativas fracas – todos constituem

barreiras à difusão e utilização de tecnologias concebidas

para países ricos nos países pobres. Em consequência,

a difusão pode ficar bloqueada e as pessoas pobres

podem acabar por pagar mais do que as ricas pelos

mesmos serviços – tais como, compra de querosene,

quando não há fornecimento de electricidade. Além

disso, instituições fracas podem retardar a inovação,

assim como a difusão, de produtos próprios dos países

em desenvolvimento – por vezes porque direitos da

propriedade intelectual precários desencorajam os in-

vestidores privados, que não podem ter a certeza que

a competição não irá surgir, copiar a tecnologia e re-

duzir-lhes os lucros.

Bens públicos, produtores privados. As inovações

têm muitos benefícios valiosos que não podem ser reti-

dos pelo inovador, mesmo existindo os direitos da pro-

priedade intelectual, e portanto serão subinvestidas

pelos produtores privados. Além disso, os benefícios das

novas tecnologias atravessam fronteiras: uma vacina da

cólera eficaz, desenvolvida em qualquer país – seja

através de investimento público, ou privado – vai ser

valiosa para muitos. Mas sem uma forma eficaz de co-

ordenar esta procura latente e reter estes benefícios ex-

ternos, nem os investidores privados, nem as agências

públicas nacionais serão motivados a investir na inovação

a níveis socialmente óptimos, ou nas áreas mais impor-

tantes. 

Mercados mundiais, preços mundiais. Alguns

produtos das novas tecnologias – desde produtos far-

macêuticos a software para computadores – estão a

ser procurados mundialmente. Mas quando são pro-

tegidos pelos direitos da propriedade intelectual e pro-

duzidos sob monopólio temporário, as estratégias de

preços e os mecanismos do mercado mundial podem

mantê-los fora de alcance. Um produtor monopo-

lista procurando maximizar os lucros mundiais de

uma nova tecnologia irá, idealmente, dividir o mer-

cado em vários grupos de rendimento e vender a

preços que maximizem o rendimento em cada um

deles, embora continue sempre a cobrir os custos

marginais de produção. Tal fixação de preços, por gru-

pos, poderá conduzir a que um produto idêntico seja

vendido nos Camarões por apenas um décimo – ou

um centésimo – do preço do Canadá. Mas segmen-

Dadas as variadas histórias políticas, económi-
cas e sociais das regiões do mundo, parece ser
mais do que coincidência que quase todos os
trópicos se mantenham subdesenvolvidos no
começo do século XXI. Alguns argumentam
que a desigualdade Norte-Sul da latitude es-
conde a questão: a verdadeira diferença é a di-
visão ecológica temperada-tropical. Em 1820,
no início da era moderna do crescimento, o
mundo tropical tinha um rendimento per
capita de mais ou menos 70% do rendimento
das zonas temperadas. Em 1992, a diferença
alargou-se, com rendimentos per capita na
zona tropical de apenas um quarto dos da
zona temperada.

Como interagem a ecologia física, a
dinâmica social, o crescimento económico e as
trajectórias tecnológicas para criar esta di-
visão? Cinco explicações possíveis:
• Especificidade ecológica. As tecnologias
para a promoção do desenvolvimento hu-
mano, especialmente na saúde, agricultura e
energia, são ecologicamente específicas – de-
terminadas pelos solos, pragas, doenças e
dotações de energia – e não podem ser trans-
feridas de uma zona para outra meramente
através de remedeios.
• Partir à frente. Até 1820, as tecnologias das
zonas temperadas eram mais produtivas do
que as tecnologias das zonas tropicais nestas
áreas essenciais. Elas estavam também eco-
nomicamente integradas num mercado inter-
nacional de inovação e difusão em toda a zona
temperada, mas com pouca passagem pela
zona tropical.

• Rendimentos de escala. A inovação tecno-
lógica oferece rendimentos de escala crescentes.
Com as populações mais ricas nas zonas tem-
peradas, a procura de mercado associada a
rendimentos crescentes ampliou extraordinaria-
mente a diferença entre zonas temperadas e
tropicais nos últimos duzentos anos. 
• Dinâmica social. A urbanização e a tran-
sição demográfica – processos concluídos em
grande parte nos países temperados – impul-
sionaram mais o crescimento económico. Mas
nos países tropicais eles têm sido contidos,
num círculo vicioso, pela baixa produtividade
na alimentação e fraca saúde pública.
• Dominação geopolítica. Os países tem-
perados dominaram historicamente as
regiões tropicais através do colonialismo,
negligenciando a educação e os cuidados de
saúde e suprimindo a indústria local. Ac-
tualmente, os países temperados continuam
a dominar através das instituições de globa-
lização, ditando as regras do jogo da vida
económica internacional.

A ecologia é, evidentemente, apenas um
de muitos factores: alguns países tropicais en-
frentaram a tendência, e alguns países tem-
perados não cumpriram a sua expectativa.
Mas se estas cinco explicações estão por de-
trás de uma grande desigualdade ecológica,
elas exigem soluções políticas – dos países
e da comunidade mundial – centradas na
procura de novas formas de armar a tecno-
logia para enfrentar os desafios da saúde
tropical, agricultura, energia e gestão am-
biental.

CAIXA 5.1 

A tecnologia tropical, sofrendo de um hiato ecológico

Fonte: Sachs 2000b.
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tar o mercado não é fácil. Com a crescente abertura

de fronteiras, os produtores temem que reimpor-

tações de produtos fortemente descontados reduzam

os preços mais altos, cobrados para cobrir as despe-

sas gerais e os custos de investigação e desenvolvi-

mento. E mesmo que os produtos não recuem

caminho no interior do mercado mais caro, o conhe-

cimento da existência de preços mais baixos irá gerar

um recuo do consumidor. Sem mecanismos para lidar

com estas ameaças, o mais provável é que os produ-

tores fixem preços globais incomportáveis para os

países pobres. 

Capacidade tecnológica fraca em muitos países

em desenvolvimento. É fundamental construir a ca-

pacidade tecnológica nos países em desenvolvimento

para criar soluções de longo prazo, porque as tecnolo-

gias de desenvolvimento, só por si, não têm, não podem

e não serão fornecidas através do mercado mundial. Em-

bora os últimos 20 anos tenham assistido a um impor-

tante crescimento na excelência da investigação em

alguns países em desenvolvimento, outros não têm

ainda uma capacidade de investigação e desenvolvi-

mento adequada. Sem esta, eles não podem, livremente,

adaptar as tecnologias mundiais disponíveis às suas ne-

cessidades – sem falar em estabelecer as suas próprias

agendas de investigação para novas inovações. As políti-

cas nacionais inadequadas são parcialmente respon-

sáveis, mas a perda de emigrantes altamente qualificados,

a falta de instituições mundiais de apoio e a imple-

mentação injusta das regras de comércio mundiais,

criam barreiras adicionais.

Este Relatório apela a uma acção em quatro frentes: 

• Criação de parcerias inovadoras e novos in-

centivos à investigação e desenvolvimento – moti-

vando o sector privado, os governos e a comunidade

científica para juntar os seus esforços na investigação

e desenvolvimento, quer dentro dos países em de-

senvolvimento, quer através da colaboração interna-

cional.

• Gestão dos direitos da propriedade intelectual –

alcançando o equilíbrio certo entre incentivos privados

à inovação e interesses públicos em prover acesso às in-

ovações.

• Expansão do investimento em tecnologias para

o desenvolvimento – assegurando a criação e difusão

de tecnologias que são urgentemente necessárias, mas

que são negligenciadas pelo mercado mundial.

• Prestação de apoio institucional regional e

mundial – com regras de jogo justas e com estratégias

que criem a capacidade tecnológica dos países em de-

senvolvimento. 

CRIAÇÃO DE PARCERIAS INOVADORAS

E DE NOVOS INCENTIVOS À INVESTIGAÇÃO

E DESENVOLVIMENTO

Os incentivos para adaptar a tecnologia às necessidades

das pessoas pobres têm de adaptar-se aos tempos. Um

novo terreno de interacção está a emergir, requerendo

um repensar das políticas dos países em desenvolvi-

mento e da comunidade internacional, sobre os incen-

tivos e oportunidades para a investigação. 

O baixo custo das comunicações torna as comu-

nidades virtuais de investigação bastante mais reali-

záveis entre os países. A Iniciativa Multilateral sobre a

Malária, por exemplo, troca informação da investigação

sobre a malária em todo o mundo para reduzir a du-

plicação e maximizar o conhecimento através dos pro-

jectos. As comunidades virtuais oferecem formas de

recorrer às qualificações e ao empenho da diáspora

científica dos países em desenvolvimento.

Além disso, durante os últimos 20 anos, alguns

países em desenvolvimento criaram centros de investi-

gação de nível mundial para um conjunto de novas

tecnologias (caixa 5.2). Esta mudança permite aos países

em desenvolvimento estabelecer prioridades para a in-

vestigação e gera potencial para a cooperação regional.

Os esforços para construir estes centros de investigação

beneficiarão duplamente da relevância regional e da

colaboração de nível mundial.

Os benefícios das comunicações de baixo custo e

de novos centros de investigação estão reflectidos no

crescimento da colaboração internacional na investi-

gação. Ao longo dos últimos 10 anos, ela tem crescido

em todo o mundo, com investigadores, quer dos países

em desenvolvimento, quer dos países industrializados,

a fazerem artigos de investigação em co-autoria com cien-

tistas de um número sempre crescente de países,

estabelecendo uma comunidade de investigação ver-

dadeiramente mundial. Em 1995-97, cientistas dos Es-

tados Unidos escreveram artigos com cientistas de 173

outros países, cientistas do Japão com 127, do Brasil com

114, do Quénia com 81, da Tunísia com 48 (figura 5.1).

Os papéis das comunidades de investigação altera-

ram-se extraordinariamente, criando novas formas de

trabalhar. Pense-se na hélice dupla, a estrutura que cria

a vida – duas faixas de ADN, entrelaçadas mas não

emaranhadas. Poderá esse mesmo equilíbrio ser en-

contrado entre a indústria privada, investigadores uni-

versitários e institutos públicos – quer nos países em

desenvolvimento, quer nos industrializados – para a

criação de uma "hélice tripla" que persiga a investigação

orientada pelas necessidades e sensível às reacções dos

FIGURA 5.1

O crescimento da investigação
em rede: co-autoria internacional
de artigos científicos publicados
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Fonte: NSF 2001.
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utilizadores finais – agricultores e doentes, famílias e em-

presas? Encontrar tal equilíbrio exige que se com-

preenda cada actor.

A investigação privada está a crescer – e com ela

chega a propriedade privada dos instrumentos e dos re-

sultados da investigação. Grande parte da investigação

básica é ainda financiada por fundos públicos e licen-

ciada ao sector privado. Mas é, frequentemente, no

sector privado que as aplicações tecnológicas são de-

senvolvidas, respondendo à procura do mercado. São

necessários novos incentivos para motivar a investi-

gação e desenvolvimento industrial a ir ao encontro

das necessidades tecnológicas dos países em desen-

volvimento e não apenas das exigências do mercado

mundial. Já não é fácil desenvolver muitas tecnologias

sem o envolvimento do sector privado.

Investigação universitária – mandatada para servir

o interesse público – tem sido crescentemente comer-

cializada, especialmente nos Estados Unidos. A Lei

Bayh-Dole, de 1980, permite às universidades patentear

e licenciar os resultados das suas investigações finan-

ciadas federalmente, ganhando royalties. Em 1985, ape-

nas 589 patentes de serviços – patentes de invenções,

não de projectos – foram atribuídos a universidades dos

Estados Unidos; em 1999, foram 3.340.1 Uma orientação

mais comercial ajudou a trazer ao mercado tratamen-

tos contra o HIV/SIDA e medicamentos contra o can-

cro. Mas ligações industriais mais apertadas podem

direccionar a investigação mais para os interesses das em-

presas do que para os interesses públicos, e mais para

a investigação comercial do que para a investigação

básica de finalidade pública. Em 1998, os financia-

mentos industriais à investigação académica nos Esta-

dos Unidos, ainda que apenas uma fracção do total,

foram cerca de cinco vezes superiores ao nível de 20 anos

atrás.2

A Investigação pública, ainda a principal fonte de

inovação para a maior parte do que poderia ser chamado

de tecnologia dos pobres, está a reduzir-se relativa-

mente à investigação privada. Adquirir acesso a inputs

essenciais patenteados – frequentemente detidos por em-

presas privadas e universidades nos países industriali-

zados – tornou-se um grande obstáculo à inovação, por

vezes com custos proibitivos. Especialmente nos países

em desenvolvimento, faltam frequentemente às insti-

tuições públicas a negociação e os conhecimentos legais

e empresariais, para licenciar e trocar licenciamentos de

instrumentos de investigação patenteados e de produ-

tos. E uma suspeita mútua, e mesmo hostilidade, há

muito existente entre investigadores públicos e pro-

motores privados, entrava muitas vias de trabalho

Com a emergência da capacidade de investigação
de nível mundial, surgem novas fontes de ex-
celência tecnológica em alguns países em desen-
volvimento. A investigação nestes países centra-se
em problemas específicos dos seus contextos,
sejam doenças locais ou baixos rendimentos.
Quatro exemplos:

Medicamento tailandês para combater a
malária. A Tailândia possui a resistência mais
alta aos medicamentos contra a malária, portanto
o tratamento é limitado. Mas os cientistas da
Unidade de Coordenação da Gestão da Inves-
tigação Clínica da Tailândia estão optimistas
sobre um medicamento que estão a desenvolver
especialmente para as condições locais. Saudado
pela Organização Mundial de Saúde como um
dos desenvolvimentos mais importantes no trata-
mento da malária, o novo medicamento, o di-
hydro-artemisinin (DHA), será combinado
com a mefloquine num comprimido único – tor-
nando mais fácil aos doentes seguir as instruções
de dosagem e fornecendo uma nova margem
contra a resistência. Se as avaliações forem bem
sucedidas e o DHA passar os testes rigorosos,
será o primeiro produto farmacêutico de fabrico
doméstico, licenciado na Tailândia. Com a pos-
sibilidade de produção local das suas maté-
rias-primas à base de plantas, o DHA tem
potencial para ser um tratamento amplamente
disponível e altamente eficaz, na Tailândia e
noutros sítios. 

A vacina contra a meningite em Cuba. A
meningite B mata todos os anos 50.000 crianças
em todo o mundo. Durante anos, os cientistas oci-
dentais lutaram em vão para desenvolver uma
vacina. Agora, o pesado investimento cubano
em investigação obteve resultados. Em meados
dos anos 80, um surto mortal de meningite B in-
citou o Instituto Finlay, financiado com fundos
públicos, a investir na investigação – e foi bem
sucedido, produzindo uma vacina, fornecendo
vacinação nacional até aos finais dos anos 80 e
vendendo a vacina por toda a América Latina.
Não estando ainda disponível na Europa e Es-
tados Unidos, devido a barreiras reguladoras e
a sanções comerciais norte-americanas, a vacina
está agora para ser licenciada pela Glaxo-
SmithKline, um gigante farmacêutico sedeado no
Reino Unido. Em troca, Cuba receberá os direi-
tos da licença e royalties – parte em dinheiro e
parte em espécie, alimentos e medicamentos,
devido às sanções norte americanas.

Os desenvolvimentos do Brasil nos com-
putadores. O fornecimento de acesso à Internet
aos utilizadores de rendimentos baixos é blo-
queado pelos custos dos computadores. No mer-
cado mundial, as companhias multinacionais de
computadores preocupam-se em duplicar o po-
tencial dos computadores, não em reduzir os

custos para metade. Por isso, em 2000, o Gover-
no brasileiro comissionou uma equipa de cien-
tistas de computação da Universidade Federal de
Minas Gerais para fazer o contrário: produzir um
computador básico por cerca de 300 dólares.
"Compreendemos que este não era um problema
do Primeiro Mundo – não encontraríamos uma
empresa sueca ou suíça para nos resolver isto.
Tínhamos de o fazer nós próprios", disse o men-
tor do projecto.

Em apenas um mês foi feito um protótipo,
com modem, monitor a cores, altifalantes, rato,
software de Internet e opções para adicionar im-
pressoras, motor de disco e CD-ROM. O gover-
no anda agora à procura de um fabricante,
concedendo incentivos fiscais, para levar o pro-
jecto adiante. Os planos incluem a instalação do
invento nas escolas públicas, para abarcar 7 mi-
lhões de crianças, e vendê-lo a crédito a pessoas
com salários baixos. O mercado potencial
alarga-se a todo o mundo. 

O acesso à Internet sem fios na Índia.
O acesso à Internet é normalmente prestado
através de linhas telefónicas, mas o custo de in-
stalação de telefones na Índia significa que ape-
nas 2 a 3% da população pode suportá-lo. Para
aumentar o acesso dos actuais 15 milhões para,
digamos, 150 a 200 milhões, os custos teriam de
cair 50 a 65%. As tecnologias oferecidas pelas em-
presas multinacionais não podem responder a
este desafio – mas uma alternativa desenvolvida
internamente pode.

Em 1999, o Instituto Indiano de Tecnolo-
gia, em Madrasta, criou um sistema de acesso à
Internet de baixo custo, que não necessita de
modem e elimina as dispendiosas linhas de cobre.
No seu essencial, é um sistema local sem fios, de-
senvolvido em colaboração com a Midas Com-
munication Technologies, em Madrasta e com a
Analog Devices, sedeada nos Estados Unidos.
O resultado é um acesso mais rápido e mais
barato: ideal para fornecer acesso às comunidades
de baixo rendimento em toda a Índia e fora dela.
Licenciado a fabricantes da Índia, Brasil, China
e França, a tecnologia já está em uso interna-
cionalmente, desde as Fidji e Iémen até à Nigéria
e Tunísia. Esta é a prova – de acordo com o Di-
rector da Analog Devices – de que "os engenheiros
indianos são plenamente capazes de projectar e
desenvolver produtos de nível mundial para a era
da Internet".

Todas estas iniciativas foram apoiadas por
financiamentos e incentivos públicos. As inicia-
tivas mundiais devem reforçar tais esforços e aju-
dar a compreender todo o potencial dos institutos
de investigação e empreendimentos nos países em
desenvolvimento, encorajando a colaboração in-
ternacional a fornecer incentivos que os atraiam
aos projectos de investigação internacional.

CAIXA 5.2

Feito em casa mas de nível mundial: investigação de excelência
para uma agenda alternativa

Fonte: Cahill 2001; Lalkar 1999; Pilling 2001a; SiliconValley.com 2001; Rediff.com 1999; Anand 2000; Rich 2001.
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valiosas. Num inquérito de 1996, da comunidade de in-

vestigação sobre a malária, metade dos que respon-

deram disseram que tinham conhecimento de resultados

promissores que não foram levados adiante – sendo

uma das razões o fosso existente entre os diferentes

palcos e actores envolvidos na transformação da inves-

tigação num produto.3

Qual o significado deste novo terreno na viragem

da investigação patenteada para os interesses públicos?

Como podem as parcerias apoiar-se nas forças dos

diferentes actores? Num tempo de tal fluxo tecnológico

e institucional, seria prematuro assentar numa abor-

dagem. Em diferentes campos tecnológicos, as opções

no seio destes arranjos complexos são objecto de intensa

discussão – e, muito provavelmente, continuarão a sê-lo

durante anos, enquanto as políticas e as estratégias

evoluem. 

OPÇÕES PARA AS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

Com a posse dos títulos de propriedade dos instru-

mentos e tecnologias concentrada na indústria e nas uni-

versidades, as instituições públicas estão a explorar

novos meios de ganhar acesso. A troca de licencia-

mentos – trocando direitos de uso de patentes – é

comum na indústria, mas o sector público tem sido larga-

mente afastado desta estratégia porque os resultados da

sua investigação não são habitualmente patenteados. Al-

gumas propostas controversas estão em debate. Irão as

instituições públicas ter necessidade de reclamar dire-

itos da propriedade intelectual sobre as suas inovações

para desenvolver a negociação de chips? Deverão os

países em desenvolvimento permitir às suas universi-

dades obter direitos de patente para a investigação fi-

nanciada pelo governo? Fazê-lo irá aumentar o sigilo,

criar conflitos de interesses e desviar a investigação das

prioridades nacionais não comerciais? Existem alter-

nativas para a luta por patentes, ou este é o inevitável

caminho a seguir?

Para aceder às tecnologias de ponta na agricul-

tura, alguns institutos públicos estão a entrar em joint

ventures com associações de investigação de adap-

tação. O Instituto de Investigação em Engenharia

Genética Aplicada (AGERI), um instituto público de

investigação egípcio, trabalhou com a Pioneer Hi-Bred

International para desenvolver uma nova variedade de

milho. Colaborando, o AGERI ficou em condições de

formar pessoal técnico, através do contacto com inves-

tigadores de nível mundial, e de desenvolver a variedade

local de milho. A Pioneer Hi-Bred assegurou os direi-

tos de uso da nova variedade em mercados fora do

Egipto. Tais acordos para segmentar os mercados são

cada vez mais utilizados, com segmentação por:

• Sementeira e região. Um milho resistente aos in-

sectos, utilizando material genético patenteado pela

Novartis, foi transferido do Centro Internacional de

Melhoramento do Milho e do Trigo (mais conhecido por

CIMMYT) para a África, mas apenas pode ser uti-

lizado dentro da região.

• Variedade. O acordo da Monsanto e do Instituto

Queniano de Investigação Agrícola, de transferência de

genes patenteados pela Monsanto para criar bata-

tas-doces resistentes aos vírus, está restringido a varie-

dades seleccionadas cultivadas por pequenos agricultores

no Quénia central. 

• Rendimento da terra. O Instituto Internacional de

Investigação do Arroz negociou com a Plantech a

obtenção dos direitos de uso do gene de resistência

dos caules em todos os países em desenvolvimento.

Estas parcerias podem produzir resultados vanta-

josos para ambas as partes, mas podem, igualmente, en-

frentar conflitos longos sobre interesses de mercado –

especialmente se os agricultores empreenderem a sua

própria investigação de adaptação e se os países em

desenvolvimento planearem expandir os seus mercados

e exportar as suas culturas. 

INICIATIVAS DE POLÍTICA PÚBLICA

A investigação básica é usualmente promovida através

de financiamento governamental aos investigadores,

cujas descobertas são, então, colocadas no domínio

público, promovendo a partilha do conhecimento e

apoiando a natureza exploratória e cumulativa do conhe-

cimento científico. Assim, essa investigação básica tem

de ser transformada num produto final através de testes

extensivos, ensaios, visualização dos resultados e acondi-

cionamento. Como se pode promover o desenvolvi-

mento do produto para satisfazer necessidades

específicas do desenvolvimento humano?

Duas abordagens são possíveis. Os incentivos de

"Impulso" custeiam os meios de investigação investindo

dinheiro público na investigação mais promissora dos

institutos públicos. Os incentivos de "Vantagem" prome-

tem pagar apenas pelo resultado, tal como a vacina

contra a tuberculose, ou uma variedade de milho re-

sistente à seca, seja ele produzido por uma empresa

privada ou por um instituto público. Uma proposta de

vantagem comum é a do compromisso prévio de com-

prar, digamos, uma vacina contra a tuberculose que

satisfaça exigências específicas, e de a tornar disponível

para aqueles que dela precisam. Tal empenho poderá

As parcerias podem

produzir resultados

vantajosos para ambas

as partes, mas podem,

igualmente, enfrentar

conflitos longos sobre

interesses de mercado
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criar fortes incentivos à investigação aplicada que resulte

em produtos viáveis, sem gastar dinheiro público até que

o produto esteja criado. Este mecanismo poderá fun-

cionar para o desenvolvimento de vacinas, porque o pro-

duto e a quantidade desejados são relativamente fáceis

de especificar (caixa 5.3).

Combinando impulso e vantagem, a Austrália,

União Europeia, Japão, Singapura e Estados Unidos,

introduziram, cada um deles, legislação sobre

"medicamentos órfãos" para facilitar o desenvolvi-

mento de medicamentos contra doenças raras – nor-

malmente aquelas que afligem menos de 500.000

doentes por ano – que é pouco provável que sejam

lucrativos para as companhias farmacêuticas. A leg-

islação concede normalmente incentivos fiscais à in-

vestigação e desenvolvimento, assim como protecção

de patentes. Nos Estados Unidos, entre 1973-83,

antes da legislação ser adoptada, entraram no mer-

cado menos de 10 medicamentos e bioprodutos con-

tra doenças raras. Desde a Lei dos "medicamentos

órfãos", de 1983, foram produzidos mais de 200

medicamentos desses.4

De forma idêntica, a iniciativa mundial sobre

"medicamentos órfãos" poderá dar um impulso muito

necessário à investigação sobre doenças tropicais, que

também representam mercados comerciais pequenos –

não porque sejam raras mas porque afectam pessoas po-

bres. Mas tais créditos fiscais podem ter desvantagens.

Créditos fiscais à investigação sobre produtos destina-

dos aos países em desenvolvimento podem ser recla-

mados por empresas que desenvolvem investigação não

apropriada aos países em desenvolvimento – como, por

exemplo, uma companhia que faça investigação sobre

uma vacina de curto prazo contra a malária, apropriada

para viajantes – ou investigação que, de facto, não se des-

tine a desenvolver a tecnologia desejada. Uma solução

poderia ser a concessão retroactiva de pequenos crédi-

tos fiscais, se uma empresa privada produzisse um novo

produto que fosse, então, comprado para uso nos países

em desenvolvimento.

INICIATIVAS DA INDÚSTRIA

A atenção pública à poderosa influência do sector

privado estimulou as iniciativas da indústria. Uma abor-

dagem – já posta em prática por um dos gigantes da in-

dústria agrícola – é a de permitir aos cientistas das

empresas utilizar parte do seu tempo (digamos, 15%)

para a sua própria investigação, utilizando recursos da

empresa. Tais esforços poderão ser ligados às agendas

dos institutos públicos de investigação, reforçando as

ligações entre a investigação privada e a pública.

Algumas empresas doaram as tecnologias por si

patenteadas à investigação pública. Considere-se o caso

do arroz enriquecido em vitamina A. Foi inteiramente

desenvolvido com financiamentos públicos mas, des-

cobriu-se mais tarde, recorreu a 70 instrumentos de in-

vestigação patenteados, pertencentes a 32 companhias

e universidades. Depois de muita negociação e de grande

atenção dos meios de comunicação, todos os deten-

tores de licenças concordaram em conceder livre uso da

sua propriedade intelectual para distribuição do arroz

aos agricultores, que ganharão menos de 10.000 dólares

para o produzir. 

No que se refere à concessão de acesso aos produtos

de tecnologias patenteadas, os programas de doação de

medicamentos tornaram-se o primeiro meio de fi-

lantropia das empresas da indústria farmacêutica: as

doações de produtos, conjuntas, das cinco maiores

companhias farmacêuticas cresceram de 415 milhões de

dólares, em 1997, para 611 milhões, em 1999.  Entre as

mais conhecidas estão o programa de mectizan contra

a oncocercíase (cegueira dos rios), da Merck, iniciado

em 1987, e o programa de zitromax contra o tracoma,

da Pfizer, iniciado em 1998. Tais doações podem ser uma

proposta vantajosa para ambas as partes, com a qual um

A atenção pública

à poderosa influência

do sector privado

estimulou as iniciativas

da indústria

Os mercados de vacinas são notoriamente fra-
cos: a investigação é longa e dispendiosa mas o
mercado não é seguro. Os orçamentos para a
saúde nos países em desenvolvimento cobrem
apenas uma fracção do valor social da vacina.
E uma vez a vacina produzida, os grandes com-
pradores podem pressionar os promotores para
que ofereçam baixos preços, originando um
retorno incerto. São necessários incentivos para
garantir o mercado e os compromissos de com-
pra – comprometendo-se, para um produto es-
pecífico, com um preço estabelecido e uma
certa quantidade de aquisição – são uma maneira
de o fazer. A ideia básica não é nova. Em 1714,
o Governo britânico ofereceu 20.000 libras –
uma fortuna, na época – para quem inventasse
uma forma de medir a longitude de um barco
no mar. A oferta resultou: por volta de 1735, o
relojoeiro e inventor John Harrison produziu um
cronómetro marítimo preciso.

Tal incentivo poderia funcionar também
para as vacinas. O dinheiro público seria gasto
apenas quando a vacina estivesse produzida e
os promotores (mais do que os governos) es-
colheriam quais os projectos a prosseguirem.
Um compromisso de compra requer condições

claras para o tornar credível. Os promotores de
vacinas devem confiar na garantia do mercado,
pelo que seriam necessários contratos legal-
mente vinculativos. Estabelecer previamente
o preço e critérios de eficácia iria isolar os
avaliadores das vacinas das pressões políticas
e corporativas e aumentar a credibilidade. A ne-
cessidade de credibilidade e regras claras foi
uma lição aprendida por Harrison, a quem,
apesar da precisão do seu cronómetro, foi ne-
gado o prémio em dinheiro durante muitos
anos de disputa política e redefinição de regras.

Mas, por si só, um compromisso de com-
pra não será suficiente para enfrentar a con-
centração da investigação e desenvolvimento
farmacêutico nos países industrializados. Embora
os incentivos gerados por um compromisso não
devam ser limitados aos residentes de um qual-
quer país, aos investigadores dos países em de-
senvolvimento falta frequentemente o capital
para financiar antecipadamente a investigação.
A criação da capacidade de investigação local,
com outros mecanismos, continuará a ser essen-
cial para que os países em desenvolvimento te-
nham possibilidade de criar medicamentos para
as suas próprias necessidades.

CAIXA 5.3

Da longitude à vida longa – a promessa de incentivos de "vantagem"

Fonte: Kremer 2000a,2000b; Business Heroes 2001; Baker 2000; Bloom, River Path Associates e Fang 2001.
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país obtém fornecimento grátis dos medicamentos

necessários e a companhia obtém boas relações públi-

cas e, por vezes, incentivos fiscais.

Para os países, contudo, as doações de medica-

mentos são, ainda, apenas um elemento num conside-

rável plano de longo prazo para aumentar o acesso.

O enquadramento para a sua utilização tem de assegu-

rar que elas não irão minar o acesso, existente ou po-

tencial, pela via do mercado (caixa 5.4). E se as doações

tiverem como condição a não utilização das medidas do

acordo TRIPS – tais como licenciamento compulsivo e

importação paralela – podem inibir as iniciativas locais

e a capacidade criativa.

As iniciativas industriais desta natureza – doações

de tempo, de patentes e de produtos – providenciam

soluções únicas, mas não são substitutos de uma boa

política pública. O recente movimento contra as com-

panhias farmacêuticas, relativamente aos medicamen-

tos do HIV/SIDA, ilustram a necessidade dos decisores

fornecerem um quadro que assegure acesso estrutural

e orientado pelo mercado, e não apenas caritativo, aos

medicamentos que salvam vidas. O desafio que se põe

aos governos e à comunidade internacional é a criação

de incentivos e regulamentações que constituam o en-

quadramento certo.

ALIANÇAS MULTI-PARTICIPADAS

Uma nova estratégia promissora é a criação de alianças

tecnológicas que reúnam diversos actores com um in-

teresse comum – incluindo agências governamentais, in-

dústria, comunidade científica, sociedade civil e

indivíduos empenhados, que possam dar contribuições

específicas para a tarefa em mãos. Tais alianças estão a

trazer novo impulso à investigação, particularmente na

saúde. Mas a coordenação dos diversos interesses dos

participantes é um desafio, especialmente no trata-

mento dos direitos da propriedade intelectual de quais-

quer produtos resultantes.

Um exemplo pioneiro é o da Iniciativa Internacional

para a Vacina da SIDA (IAVI), não lucrativa, financiada

maioritariamente por fundações privadas e por vários

governos. Ao reunir a comunidade científica, a indús-

tria, fundações e investigadores públicos, com os acor-

dos sobre direitos da propriedade intelectual vantajosos

para todos, a organização da IAVI permite a cada par-

ceiro perseguir os seus próprios interesses – enquanto

conjuntamente procuram uma vacina para a variedade

do HIV comum em África (caixa 5.5). O sucesso do

IAVI pode ser julgado apenas pelos seus resultados, mas

a iniciativa motivou o repensar de muitos outros cam-

pos. Poderia ser lançada uma iniciativa similar na agri-

cultura? Na energia renovável? É tempo de tentar.

CRIAR A HÉLICE TRIPLA

A conjugação dos esforços públicos, universitários e pri-

vados, está no centro das novas abordagens para a cria-

ção de tecnologia. Mas tem de ser cuidadosamente

ponderado, com cada um dos parceiros a centrar-se no

seu mandato e vantagens comparativas. Para alcançar

os benefícios, as interacções deverão basear-se em princí-

pios claros, incluindo:

• Assegurar transparência e responsabilidade na

tomada de decisão e na governação.

• Chegar, previamente, a acordo sobre uma atribuição

de propriedade intelectual que assegure o direito público

à utilização equitativa, ou sem custos, das invenções.

• Tornar os produtos finais comportáveis e acessíveis

para aqueles que deles precisam.

• Contribuir, sempre que possível, para a capaci-

dade local, colaborando, por exemplo, com investi-

gadores dos países em desenvolvimento e com os

utilizadores últimos das tecnologias.

A conjugação

dos esforços públicos,

universitários e privados,

está no centro das novas

abordagens para

a criação de tecnologia

Bons programas de doação de medicamentos
podem ser altamente eficazes. Em 1997, a Merck
introduziu um programa para fornecer de graça,
"onde necessário e pelo tempo necessário", o
medicamento mectizan para erradicar a onco-
cercíase (cegueira dos rios). Em 1998, cerca de
25 milhões de pessoas recebia tratamento, em
32 países. Foi um enorme sucesso, quer de
política das grandes empresas, quer de impacte
– mas, não se pode repetir sempre. A oncocer-
cíase, encontrada numa área geográfica limi-
tada, pode ser erradicada e tem um tratamento
simples. Estas características permitem à Merck
garantir uma doação sem limites. Mas a maior
parte das doenças não é tão controlável. Um dos
perigos dos programas de doação de medica-
mentos é que eles podem ser vistos como uma
solução para a acessibilidade, quando, de facto,
não podem enfrentar o problema adequada-
mente. Os obstáculos incluem: 
• Sustentabilidade. As doações não podem
ser uma solução de longo prazo para uma
doença que persiste. Como o actual director exe-
cutivo da Mercks admite, "doar os nossos
medicamentos é, em geral, uma resposta in-
sustentável e irrealista porque, no fim do dia,
temos de obter um retorno adequado sobre o
nosso investimento para podermos financiar a
investigação futura". 

• Escala. O volume de doações das empre-
sas não satisfaz a procura. Dos 36 milhões de
pessoas com SIDA, 95% estão nos países em
desenvolvimento. De facto, as empresas não
podem doar, a cada pessoa com necessidade,
um tratamento que é vendido por 10.000 a
12.000 dólares ao ano, nos Estados Unidos.
• Restrições. As doações de medicamentos são
frequentemente restringidas a um certo número
de doentes, limitado a certas regiões, disponíveis
por um tempo restrito, ou fornecidas para tratar
apenas certas doenças – excluindo, por razões
administrativas, algumas pessoas igualmente
pobres e com necessidades.
• Sobrecarga das estruturas de saúde pública.
Alguns programas de doação requerem o estabe-
lecimento de sistemas de desembolsos separados
para evitar que os medicamentos sejam desviados.
Mas isto limita-se a afastar o pessoal da estrutura
de cuidados de saúde existente, pressionando
demasiado outros serviços.
• Atraso. Dado que as doações tendem a ser
mais complexas do que as transacções comer-
ciais normais, o acesso aos medicamentos pode
ser atrasado por negociações prolongadas.
A doação de fluconazole da Pfizer à África do
Sul foi anunciada em Abril de 2000, mas em
Fevereiro de 2001 nenhum doente tinha rece-
bido o medicamento.

CAIXA 5.4

Os custos escondidos dos programas de doação de medicamentos

Fonte: Guilloux e Moon 2000; Kasper 2001.
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Os novos acordos e incentivos em fase de exploração

tornam possível aos interesses públicos serem contem-

plados durante esta corrida pela posse dos instrumen-

tos de investigação. Mas o futuro está longe de ser

seguro. Saber se estas alianças e incentivos asseguram,

em última análise, que as tecnologias se desenvolvem a

favor das necessidades dos pobres, é o teste vital – e o

padrão fundamental para avaliar o seu sucesso. 

GESTÃO DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE

INTELECTUAL

Os direitos da propriedade intelectual estão no

centro do tão polarizado debate sobre tecnologia e de-

senvolvimento. Porquê o alvoroço? Os direitos da pro-

priedade intelectual – desde as marcas comerciais e

patentes até aos direitos de autor e indicações geográ-

ficas – oferecem um incentivo à investigação e desen-

volvimento de tecnologias porque tornam mais fácil aos

inovadores colher os ganhos do seu investimento. Com

as patentes, por exemplo, é dado aos inventores um

monopólio temporário do mercado, em cujo período

podem cobrar preços bem mais acima do custo inicial

de investimento. Uma vez que a patente expire, pode

iniciar-se a concorrência, aproximando os preços dos

custos de produção. O regime ideal dos direitos da

propriedade intelectual estabelece um equilíbrio entre

os incentivos privados aos inovadores e o interesse

público de maximizar o acesso aos frutos da inovação.

Este equilíbrio aparece reflectido no artigo 27º da

Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948,

a qual reconhece que "Todos têm direito à protecção

dos interesses morais e materiais ligados a qualquer

produção científica, literária ou artística da sua auto-

ria" e que "Todos têm direito … de participar no pro-

gresso científico e nos seus benefícios". Igualmente, o

acordo TRIPS da Organização Mundial do Comércio

apela a um equilíbrio entre "a promoção da inovação

tecnológica e … a transferência e disseminação da tec-

nologia".

A transferência de tecnologia, bem como a ino-

vação, tiveram um papel chave na história da industria-

lização. Mas se essa transferência se fez por vias formais,

ou por vias informais, variou muito. A industrialização

tem criado, tradicionalmente, capacidade nacional

através da reprodução das tecnologias de economias

avançadas. Mas muitas das economias avançadas actuais

recusaram-se a conceder patentes ao longo do século

XIX e princípios do século XX, ou encontraram for-

mas legais e ilegais de as rodear – como é ilustrado pelas

muitas formas de pirataria intelectual praticadas pelos

países europeus durante a Revolução Industrial (caixa

5.6). Eles formalizaram e impuseram direitos de pro-

priedade intelectual gradualmente, à medida que pas-

savam de utilizadores líquidos da propriedade

intelectual para produtores líquidos; vários países eu-

ropeus – incluindo a França, Alemanha e Suíça – com-

pletaram o que é agora a protecção padrão apenas nos

anos 60 e 70.

Actualmente, contudo, os direitos da propriedade

intelectual estão a apertar-se em todo o mundo. En-

quanto signatários do acordo TRIPS, os países em de-

senvolvimento estão agora a implementar sistemas

nacionais de direitos da propriedade intelectual seguindo

um conjunto estabelecido de padrões mínimos, tais

A despesa mundial com o desenvolvimento de
uma vacina para a SIDA é de 300 milhões de
dólares – apenas 10% do que a Europa e os Es-
tados Unidos gastam em medicamentos para
tratar o HIV/SIDA. Para corrigir este dese-
quilíbrio extremo, em 1994, a Fundação Rocke-
feller lançou um programa que resultou, em
1996, na Iniciativa Internacional da Vacina da
SIDA (IAVI). A missão é acelerar o desen-
volvimento, fabricação e distribuição de vacinas
da SIDA a preços acessíveis para os sectores
públicos dos países em desenvolvimento.
A IAVI está a fazê-lo através da criação de
parcerias criativas entre a indústria, a academia
e o sector público. O objectivo: obter uma dúzia
de vacinas através de desenvolvimento inicial e,
depois, obter duas ou três através de grandes ex-
periências clínicas. Alguns resultados positivos
já são evidentes: em Janeiro de 2001, as expe-
riências clínicas tiveram início no Quénia, para
testar a primeira vacina da SIDA da IAVI.

A iniciativa está a abrir novos caminhos, de
várias formas. Primeiro, a investigação concen-
tra-se na variedade A do HIV e, portanto, des-
tina-se às necessidades dos países em
desenvolvimento – ao contrário de grande parte
da investigação da SIDA, que se concentra nas
variedades comuns nos países ricos. Segundo, a
IAVI mostra que as redes de investigação podem
funcionar: cientistas da Universidade de Oxford
e da Universidade de Nairobi e fabricantes da Ale-
manha e Reino Unido passaram a vacina princi-
pal da concepção para as experiências clínicas
num tempo recorde. Terceiro, através destas
redes, a IAVI encorajou a formação de capaci-
dade local, trabalhando com investigadores dos
países em desenvolvimento e utilizando os médi-
cos locais para conduzirem as experiências.

Mas, a experiência mais importante, são as
condições da propriedade intelectual que a

IAVI negociou com os seus parceiros públicos
e privados. A expectativa da IAVI é de que
uma empresa (ou um dos seus parceiros es-
tratégicos) seja o fabricante e distribuidor último
da vacina. Mas se a empresa, posteriormente,
não quiser, ou não for capaz, de distribuir a
vacina aos sectores públicos dos países em de-
senvolvimento a preços comportáveis, per-
dendo, assim, o tempo e o dinheiro das novas
tecnologias, a IAVI é livre de procurar fornece-
dores alternativos. A IAVI teria direito a uma
licença não exclusiva, para encontrar um fabri-
cante alternativo que produza a vacina para
venda apenas ao sector público, e somente para
os países em desenvolvimento.

Embora este acordo seja apelativo, exis-
tem complicações adicionais, tais como chegar
a acordo sobre preços comportáveis, ou sobre
o tratamento da propriedade intelectual paten-
teada que os parceiros industriais possam
trazer com eles. Existem possibilidades reais
de bloquear patentes e acordos de troca de li-
cenças, que poderão contrariar a aplicação
das opções da IAVI de ficar de fora. Estes por-
menores, a ser trabalhados caso a caso, serão
o teste para saber se as parcerias publico-pri-
vadas podem trazer bons resultados para todas
as partes.

As perspectivas parecem boas. Os centros
de investigação académica foram atraídos pela
proposta da IAVI. Umas quantas empresas
biotecnológicas – com ideias, mas com pouco
capital – juntaram também a sua colaboração,
tais como a Alphavax, da Carolina do Norte, e
os seus parceiros na África do Sul. A Aventis,
uma das "quatro maiores" produtoras de vaci-
nas do mundo, também manifestou interesse nas
parcerias com a IAVI, quando chegar a altura
de fazer experiências clínicas de grande enver-
gadura nos países em desenvolvimento. 

CAIXA 5.5

A inovação da IAVI na investigação em rede

Fonte: Berkley 2001; IAVI 2000; The Economist 2001.
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como os 20 anos de protecção de patentes; os países

menos desenvolvidos têm mais 11 anos para o fazer.

Neste novo regime mundial, dois problemas estão

a criar novas barreiras ao progresso no desenvolvi-

mento humano. Primeiro, está a aumentar o consenso

de que os direitos da propriedade intelectual podem ir

longe demais, estorvando, mais do que encorajando, a

inovação e redistribuindo injustamente a propriedade

do conhecimento. Segundo, existem sinais de que as car-

tas estão dispostas contra a implementação justa do

TRIPS.

QUANDO OS DIREITOS DE PROPRIEDADE

INTELECTUAL VÃO LONGE DEMAIS

Os direitos da propriedade intelectual fizeram aumen-

tar o investimento privado em indústrias como a in-

dústria agrícola, as farmacêuticas e o software, ao

permitirem a captação dos ganhos de investigação.

O número de patentes solicitado aumentou extraordi-

nariamente ao longo dos últimos 15 anos – no Estado

Unidos, de 77.000 em 1985, para 169.000 em 1999.7

O Tratado de Cooperação sobre Patentes, da Organi-

zação Mundial da Propriedade Intelectual aceita uma

candidatura internacional única válida em muitos países;

o número de candidaturas internacionais cresceu de

7.000 em 1985 para 74.000 em 1999.8 Muito deste au-

mento reflecte um boom na actividade inovadora, mas

algum reflecte alterações menos benignas. 

Primeiro, o âmbito dos pedidos de patentes

alargou-se – especialmente nos Estados Unidos, aquele

que estabelece as tendências sobre a prática de patentes.

Desde patentes sobre genes, cuja função pode ser des-

conhecida, até patentes sobre métodos de comércio

electrónico tais como a compra "um clique", muitos

acreditam que os critérios de "falta de clareza" e de uti-

lidade industrial estão a ser aplicados demasiado livre-

mente. As autoridades das patentes têm sido acusadas

de actuar como prestadores de serviços aos candidatos

a patentes, não como guardas rigorosos do domínio

público.

Segundo, o uso estratégico de patentes tornou-se

também mais agressivo, porque estas são reconhecidas

como um activo comercial fundamental. Pequenas mu-

danças em produtos com patentes em final de vida – es-

pecialmente medicamentos – são utilizadas para

perpetuar os direitos monopolistas. Além disso, algu-

mas candidaturas a patentes apresentam as suas ino-

vações com pouca clareza, exagerando a capacidade de

avaliação dos directores de patentes e a capacidade de

entendimento de outros investigadores. Em 2000 a Or-

ganização Mundial da Propriedade Intelectual rece-

beu 30 candidaturas de patentes com mais de 1.000 pági-

nas, atingindo várias delas 140.000 páginas.

Estas duas tendências dificultam a inovação e trans-

ferem o conhecimento tradicional para mãos privadas:

• Dificultando a inovação. As patentes não são ape-

nas um output da investigação, são também um input.

E quando utilizadas em excesso, podem limitar o de-

senvolvimento do produto nas negociações de licencia-

mento e nos custos de transacção, criando incerteza e

riscos de "patentes submarino" – reclamações muito im-

portantes que apenas vêm à superfície quando a inves-

tigação está em curso. Sem uma melhor informação

sobre os pedidos de patentes e uma troca mais fácil de

meios patenteados, os investigadores arriscam-se a

perder tempo inventando em torno da tecnologia paten-

A transferência de tecnologia teve um papel cen-
tral na revolução industrial, mas a protecção da
propriedade intelectual não foi, de forma al-
guma, a única via e nem sempre foi respeitada.
Até meados do século XIX, o meio mais im-
portante de transferência de tecnologia foi a
contratação de trabalhadores especializados,
que traziam os conhecimentos tecnológicos
necessários. Os trabalhadores especializados
dos países industrialmente avançados tinham
grande procura, o que implicou a acção dos
governos. Em 1719, as tentativas francesas e rus-
sas para recrutar trabalhadores britânicos – es-
pecialmente os qualificados em indústrias de lãs,
metais e de relojoaria – estimularam o Gover-
no britânico a banir a emigração de trabalha-
dores especializados, tornando-as puníveis com
multas, ou mesmo prisão. Os trabalhadores
emigrantes que não regressassem a casa no
prazo de seis meses após o aviso, podiam perder
as suas terras, propriedades e cidadania.

À medida que as tecnologias se foram in-
corporando nas máquinas, o centro das atenções
mudou para o controlo das exportações. Em
1750, a Grã-Bretanha baniu a exportação de
"instrumentos e utensílios" das indústrias de lãs
e sedas, para, em 1781, alargar estas medidas
a "qualquer máquina, motor, instrumento,
prensa, papel, utensílio ou apetrecho". Mas, em
resposta, os empresários e técnicos da Bélgica,
Dinamarca, França, Holanda, Noruega, Rússia
e Suécia arquitectaram novas formas de obter
as tecnologias, frequentemente com consenti-
mento explícito do Estado, ou mesmo enco-
rajamento activo, incluindo ofertas de concessão
para determinadas tecnologias.

Em meados do século XIX, as tecnologias
fundamentais eram demasiado complexas para

adquirir através da contratação de trabalhadores
e da importação de máquinas, e o licencia-
mento de patentes tornou-se cada vez mais im-
portante. A maior parte dos actuais países
industrializados introduziram as patentes por
volta de 1850, seguidas de leis de protecção dos
direitos de autor e de marcas registadas. Mas
houve excepções importantes. A lei de patentes
da Suíça foi fraca até 1907 – quando a Ale-
manha ameaçou com sanções ao comércio – e
não cobria as indústrias químicas e farmacêu-
ticas, até 1978. Os Estados Unidos, apesar de
serem um forte proponente dos direitos de
patentes, não reconheceram os direitos de autor
para estrangeiros, até 1891.

Apesar da emergência dos direitos de pro-
priedade intelectual internacionais entre estes
países, continuaram a quebrar as regras. No
final do século XIX, os fabricantes alemães
encontraram formas de infringir as leis britâni-
cas sobre marcas registadas, produzindo a cute-
laria de contrafacção Sheffield com logotipos
falsos e colocando o selo do país de origem ape-
nas na embalagem, ou fora de vista – como por
exemplo, na base das máquinas de costura.

Que implicações tem esta história, actual-
mente? Primeira, os direitos de propriedade in-
telectual rigorosos e uniformes não foram a
única maneira das tecnologias serem transferi-
das entre os países industrializados de hoje – ape-
sar dos argumentos frequentemente apresentados
por estes países sobre a importância do acordo
TRIPS. Segunda, cada país traçou o seu próprio
caminho, e o seu próprio passo, na introdução
da protecção da propriedade intelectual – salien-
tando a importância dos países criarem, hoje, as
suas próprias estratégias, mesmo dentro do
regime multilateral.

CAIXA 5.6

Lições da história dos direitos de propriedade intelectual

Fonte: Chang 2001.
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teada e ficando de fora de caminhos inteiros de inves-

tigação. 

• Transferindo o conhecimento tradicional para

detentores privados. O sistema de patentes convida

a reivindicações sobre a inovação indígena e de base

comunitária, permitindo que possa ser formalmente

representada e patenteada por outros. Casos indignos

de patentes reclamadas falsamente são os casos do

açafrão da Índia e, mais recentemente, do feijão enola

mexicano. Reclamar, utilizar e defender patentes é

mais fácil para a indústria privada do que para os ins-

titutos públicos e para as comunidades inovadoras

(quadro 5.1). Reconhecendo a necessidade de corrigir

o desequilíbrio resultante do acesso às patentes, a Or-

ganização Mundial da Propriedade Intelectual lançou

uma iniciativa para fornecer formas alternativas de

protecção (caixa 5.7).

A EXECUÇÃO ACTUAL DO TRIPS:
NOVOS OBSTÁCULOS

AO DESENVOLVIMENTO HUMANO

Os pontos de vista sobre o impacte esperado do acordo

TRIPS sobre os países em desenvolvimento variam

muito. Por várias razões, os resultados prováveis ainda

não são claros:

• Situações nacionais diversas. O impacte do TRIPS

variará de acordo com o desenvolvimento económico

e tecnológico de cada país. Países de rendimento médio,

como o Brasil e a Malásia, beneficiarão provavelmente

do estímulo da inovação local. Países mais pobres, onde

a inovação formal é mínima, enfrentarão provavel-

mente custos mais elevados sem os benefícios com-

pensatórios. 

• Legislação nacional diversa. Os padrões míni-

mos do TRIPS para a propriedade intelectual devem

estar reflectidos na legislação nacional. Mas existe bom

raio de acção para as estratégias nacionais dentro do

quadro multilateral. O impacte do TRIPS dependerá

parcialmente de os países escolherem as estratégias que

melhor sirvam os seus interesses.

• Demasiado recentes para avaliar. O acordo TRIPS

entrou em vigor, na maior parte dos países em desen-

volvimento, em Janeiro de 2000; os países menos de-

senvolvidos têm até 2006. Com a implementação ainda

em curso e as indústrias ainda a adaptarem-se, existe por

enquanto pouco conhecimento prático sobre os efeitos

da alteração legislativa. 

• Determinados com base em casos legais. O TRIPS,

como outros acordos da Organização Mundial do

Comércio, é um acordo que assenta sobre um quadro

legal. As suas implicações serão julgadas à medida que

se resolverem as disputas. Isso dá grande importância

ao método baseado nos casos legais e ao poder dos

participantes envolvidos.

Um simples conjunto de regras mínimas pode pare-

cer criar um campo de jogo nivelado, uma vez que um

mesmo conjunto de regras se aplica a todos. Mas o jogo

O jogo dificilmente é justo

quando os jogadores

têm forças tão desiguais,

económica

e institucionalmente

QUADRO 5.1

Quem tem acesso efectivo ao pedido de patentes?

Empresas Institutos públicos Comunidades 
Questão multinacionais de Investigação agrícolas

De acordo com a lei Os contractos de trabalho Os contratos de trabalho podem O conceito de inventor
da propriedade intelectual asseguram que os inventores assegurar que os inventores individual é estranho 
o inventor tem de ser subordinam a maior parte ou subordinam a maior parte ou em muitas comunidades
designado todos os seus direitos à empresa todos os seus direitos ao instituto e pode gerar conflitos

Os critérios sobre patentes O foco da atenção das empresas Mais centrados na investigação Dado que estes critérios 
incluem inovação nos pequenos melhoramentos básica, os institutos não podem, têm pouco a ver com o 
e acto inventivo cumpre normalmente frequentemente, processo de invenção

os critérios cumprir os critérios da comunidade, 
são difíceis de cumprir

O aconselhamento jurídico As empresas possuem Os institutos têm pouca capacidade As comunidades não podem, 
de advogados especializados departamentos jurídicos interna e acesso limitado normalmente, suportar os 
em patentes é dispendioso internos e fácil acesso a consultoria especializada custos ou obter aconselha-

a consultores especializados dispendiosa mento básico ou especializado

Os detentores de patentes devem As empresas utilizam tácticas Os institutos não têm, As comunidades consideram
defender as suas patentes agressivas, utilizando os pedidos frequentemente, defesa forte quase impossível monitorizar
ao abrigo da lei civil de patentes para reclamar de patentes e desistem, – sem falar em confrontar – 

o seu espaço de mercado perante as pressões políticas, as infracções às patentes
de enfrentar o sector privado em todo o mundo.

Fonte: UNDP 1999a. 
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dificilmente é justo quando os jogadores têm forças tão

desiguais, económica e institucionalmente. Para os países

de baixos rendimentos, implementar e impor o regime

de direitos da propriedade intelectual pressiona os já es-

cassos recursos e qualificações administrativas. Sem bom

aconselhamento sobre a criação de legislação nacional que

permita extrair o máximo do que o TRIPS estabelece, e

sob a pressão intensa de alguns dos principais países

para a introdução de legislação para além da requerida

pelo TRIPS, muitos países legislaram eles próprios numa

posição desvantajosa. Além disso, os elevados custos

das disputas com os principais países do mundo são de-

sanimadores, desencorajando os países de afirmar os

seus direitos – daí a importância de assegurar que é

prestada ajuda legal adequada através da Organização

Mundial do Comércio.

Se o jogo é para ser jogado de forma justa, pelo

menos duas mudanças essenciais têm de ter lugar.

Primeira, o acordo TRIPS tem de ser aplicado de forma

justa. E segunda, os compromissos ao abrigo deste e de

outros acordos multilaterais, para promover a transfe-

rência de tecnologia, têm de ser reavivados. 

Assegurar a implementação justa do acordo

TRIPS. Ao abrigo do TRIPS, os países podem utilizar

o licenciamento compulsivo – permitindo o uso de uma

patente sem o consentimento do detentor da patente –

num conjunto de circunstâncias que devem incorporar

na sua própria legislação. Casos típicos são os da uti-

lização nas emergências de saúde pública e como me-

didas antimonopolista para manter a concorrência no

mercado. O TRIPS permite também aos países esco-

lherem se permitem, ou não, a importação de bens

patenteados de outros países, onde são vendidos pela

mesma empresa, mas a preços muito mais baixos. Muitos

países industrializados incluem estas medidas na sua

legislação e na sua prática, como parte de uma estraté-

gia nacional para o uso dos direitos da propriedade in-

telectual. Contudo, sob pressão e sem aconselhamento

adequado, muitos países em desenvolvimento não as in-

cluíram na sua legislação, ou são contestados quando

as tentam por em vigor. Estas medidas legais raramente

prendem a atenção pública – mas as consequências

sobre o desenvolvimento da sua implementação desfa-

vorável, podem prendê-la. O exemplo mais forte é o de-

bate, que recentemente tem atraído a atenção pública,

sobre o acesso dos países em desenvolvimento aos

medicamentos contra o HIV/SIDA. Ele tem aumentado

a consciência pública sobre as implicações de grande al-

cance dos direitos da propriedade intelectual e realçado

a necessidade urgente de uma implementação justa do

TRIPS (destaque 5.1).

Trazer à prática as medidas sobre transferência

de tecnologia. Para além do campo das negociações,

as medidas sobre transferência de tecnologia escritas

em muitos acordos internacionais têm resultado fre-

quentemente em promessas no papel. Considerem-se

três exemplos. O Protocolo de Montreal, de 1990,

sobre Substâncias que Diminuem a Camada do Ozono,

apesar do seu sucesso global, trouxe conflitos sobre os

compromissos para assegurar o acesso justo e favorável

dos países em desenvolvimento aos substitutos de clo-

rofluocarbonetos (CFC) protegidos pelos direitos da

propriedade intelectual. A Convenção sobre Diversi-

dade Biológica, de 1992, pretende assegurar o uso im-

parcial e equitativo dos recursos genéticos, em parte

através de cooperação tecnológica, mas as suas normas

tecnológicas têm recebido pouca atenção, ou foram

reduzidas. E o acordo TRIPS, de 1994, apela à trans-

ferência tecnológica para os países menos desenvolvi-

dos, ainda que essa medida pouco se tenha traduzido

em acção (caixa 5.8). Desde a Convenção Quadro das

Nações Unidas sobre Alterações Climáticas até à Con-

O acordo TRIPS tem de ser

aplicado de forma justa

Os recursos genéticos, o conhecimento tradi-
cional e expressões do folclore ganharam novo
valor científico, económico e comercial para os
países em desenvolvimento. Mas, o impacte
dos direitos de propriedade intelectual sobre
a conservação, uso e partilha de benefícios,
destes recursos tem sido controverso.

Um regime de direitos de propriedade in-
telectual não é justo se for global na imposição,
mas não o for nos instrumentos que provi-
dencia. A lei da propriedade intelectual –
patentes, protecção dos direitos de autor, mar-
cas comerciais, desenho industrial, indicações
geográficas – surgiu das necessidades dos
inventores na Revolução Industrial. Mas,
os protectores dos recursos genéticos, do
conhecimento tradicional e do folclore têm
hábitos, instituições, necessidades e formas
de trabalho diferentes, que não estão ainda re-
flectidos de forma adequada neste enquadra-
mento.

Em resposta, a Organização Mundial da
Propriedade Intelectual (OMPI) lançou, em
1998, uma iniciativa para tornar mais relevantes
os direitos de propriedade intelectual. Os es-
forços envolvem o patrocínio de workshops
para os povos indígenas e outros, sobre a pro-
tecção do conhecimento tradicional, a prestação
de informação sobre o modo como o conheci-
mento tradicional se pode tornar parte do saber

prioritário passível de investigação (para re-
duzir as hipóteses de serem atribuídas patentes
a "invenções" já bem conhecidas nas comu-
nidades tradicionais), a publicação de infor-
mação sobre leis e regimes consuetudinários e
o registo de experiências das populações indí-
genas, utilizando os direitos de propriedade
intelectual para proteger o seu conhecimento
tradicional.

Em 2000, os estados membros do OMPI
criaram uma Comissão Intergovernamental
sobre a Propriedade Intelectual e os Recursos
Genéticos, Conhecimento Tradicional e o Fol-
clore. Com a criação desta entidade, os estados
membros mostraram que chegou a altura para
a discussão intergovernamental destas questões.
Para o trabalho da Comissão é fundamental a
melhor compreensão e gestão das relações entre
a propriedade intelectual e a conservação, o uso
e partilha de benefícios dos recursos genéticos,
conhecimento tradicional e folclore. O objec-
tivo será o desenvolvimento de padrões de pro-
priedade intelectual internacionalmente aceites,
para a regulação do acesso e partilha de bene-
fícios dos recursos genéticos e para a protecção
do conhecimento tradicional e de expressões
do folclore. O desfio é assegurar que o sistema
internacional de propriedade intelectual se
torna relevante e adequado para todas as co-
munidades.

CAIXA 5.7

Tornar globalmente relevante o regime mundial dos direitos
da propriedade intelectual

Fonte: WIPO 2001b; Wendland 2001.



Em todo o mundo, 36 milhões de pessoas vivem
com HIV/SIDA. Cerca de 70% destas estão na África
Subsariana – um em cada sete quenianos adultos, um
em cada cinco sul-africanos, um em cada quatro zim-
babwenses e um em cada três botswanos. Esta epi-
demia tem sido comparada à peste do século XIV que
varreu toda a Europa-só que agora existem trata-
mentos salvadores. Desde 1996, uma combinação
de três medicamentos anti-retrovirais reduziu ex-
traordinariamente as mortes por SIDA nos países in-
dustrializados. 

Estes medicamentos salvadores são produzidos sob
patente por algumas empresas farmacêuticas nos
Estados Unidos e Europa. Antes da Ronda do
Uruguai das negociações do Acordo Geral Sobre Tar-
ifas e Comércio (GATT), durante a qual o acordo
sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade In-
telectual Relacionados com o Comércio (TRIPS)
foi adoptado, 50 países não davam protecção de
patentes aos produtos farmacêuticos, o que lhes
permitia produzir ou importar versões genéricas de
baixo custo de medicamentos patenteados. Tal
atribuição de patentes foi introduzida em França ape-
nas em 1960, na Alemanha em 1968, no Japão em
1976 e na Itália, Suécia e Suíça em 1978. No entanto,
o TRIPS exige patentes de produtos para 20 anos a
todos os membros da Organização Mundial de
Comércio. 

Ao mesmo tempo, o acordo permite aos países in-
cluírem, nas legislações nacionais, salvaguardas con-
tra os monopólios de patentes que poderiam ser
prejudiciais em circunstâncias extraordinárias de in-
teresse público. O acordo não impede os países de
importarem medicamentos de marca que são vendi-
dos mais baratos noutros países – conhecidos como
importações paralelas. E, em alguns casos, permite
aos países utilizarem patentes sem a permissão do seu
detentor, em troca de um royalty razoável sobre as

vendas – conhecido como licenciamento compul-
sivo. A questão é que estas medidas podem tornar-
se em prática quando são mais necessárias. 

Prover acesso aos medicamentos é apenas uma parte
do combate à SIDA – mas é uma parte importante.
Pode aumentar significativamente a qualidade e du-
ração de vida das pessoas já infectadas, assim como
ajudar a prevenção, encorajando outras a fazerem
testes, e reduzir a transmissão do vírus de mãe para
filho. Mais, tais medicamentos podem dar uma mo-
tivação muito necessária para melhorar os sistemas
de distribuição de serviços de saúde em países em
desenvolvimento. Contudo, em Dezembro de 2000,
os anti-retrovirais estavam avaliados mundialmente
em 10.000 a 12.000 dólares, por paciente, ao ano,
longe de serem comportáveis para governos de países
onde vivem as pessoas mais afectadas. Àquele preço,
em 1999, a prestação de tratamento teria custado ao
Quénia pelo menos o dobro do seu rendimento na-
cional e à Zâmbia mais do triplo (ver quadro). Em
consequência, apenas 0,1% dos 25 milhões de pes-
soas com HIV/SIDA na África Subsariana têm
acesso a estes medicamentos salvadores.

Estão a ser desenvolvidas duas respostas conjugadas
a esta situação urgente: o estabelecimento dos preços
dos medicamentos de marca, por níveis, e a pro-
dução de medicamentos genéricos. 

Várias iniciativas estão em curso para estabelecer
preços diferenciados para os medicamentos de
marca. A iniciativa de Aceleração do Acesso foi
lançada em Maio de 2000 pelo Programa Con-
junto das Nações Unidas sobre o HIV/SIDA e
cinco das maiores empresas farmacêuticas:
Boehringer Ingelheim, Bristol-Myers Squibb, F.
Hoffman-La Roche, GlaxoSmithKline and Merck.
As reduções dos preços têm sido negociadas por
empresa e por país e, até Abril de 2001, os Ca-
marões, Costa do Marfim, Mali, Ruanda, Senegal
e Uganda negociaram preços que devem ser de
1.000 a 2.000 dólares por pessoa, ao ano. Mas,
este processo não tem seguido, na prática, as ex-
pectativas: negociações lentas são contrárias à
urgência da crise da SIDA e, com os termos dos
acordos mantidos em segredo, alguns críticos sus-
peitam que as reduções de preços dependem da in-
trodução de legislação ainda mais rigorosa sobre
a propriedade intelectual. Eles têm apelado a re-
duções de preços mais acentuadas, indiscrimi-
nadas e anunciadas publicamente. A Merck, Abbott
Laboratories, Bristol-Myers Squibb e Glaxo-
-SmithKline deram passos nessa direcção em Março
de 2001 – o começo promissor daquilo que precisa
tornar-se, urgentemente, uma tendência geral. 

Ao mesmo tempo, versões genéricas dos antiretro-
virais estão a ser produzidas a preços muito abaixo
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As diferenças na capacidade de financiar o tratamento da SIDA em 1999
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Fonte: UN 2001c; Hirschel 2000; World Bank 2001h; UNAIDS 2000b.
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dos preços mundiais, por fabricantes no Brasil,
Cuba, Índia e Tailândia. Em Fevereiro de 2001, a em-
presa indiana Cipla ofereceu uma terapia de três
medicamentos combinados a 600 dólares por pes-
soa, ao ano, aos governos e a 350 dólares aos Médi-
cos Sem Fronteiras e outras organizações não
governamentais; muitos acreditam que, com o tempo
e a concorrência, os preços dos medicamentos genéri-
cos vão cair para 200 a 250 dólares. O desenvolvi-
mento nos preços, tornado possível pelos genéricos,
abriu extraordinariamente as possibilidades de trata-
mento nos países em desenvolvimento, como é
mostrado pela política pioneira do Brasil. Em 1993,
o Brasil começou a produzir antiretrovirais genéri-
cos e distribuiu-os gratuitamente, poupando vidas
e dinheiro. Desde 1996, as mortes caíram para
metade; em 1997-99, o governo poupou 422 milhões
de dólares em custos de hospitalização e mais cerca
de 50 milhões na redução de custos de tratamento
de doenças oportunistas.

Estas duas respostas estão ligadas: os preços in-
dustriais têm caído frequentemente em resposta à
concorrência efectiva ou potencial dos produtores
de genéricos. Mas, embora isto crie concorrência,
também cria controvérsia. Desde a Tailândia ao
Brasil e África do Sul, empresas que produzem
produtos farmacêuticos de marca têm-se oposto às
estratégias dos países em desenvolvimento de com-
baterem o HIV/SIDA através da produção, ou da
importação, de medicamentos genéricos de baixo
custo – embora estas empresas tenham sido lentas
na criação de acesso mundial aos seus medica-
mentos. São apresentados três argumentos para
aquela oposição: os receios de reimportações, o
âmbito do acordo TRIPS e os incentivos à investi-
gação e desenvolvimento. 

Receios de reimportações
As empresas farmacêuticas temem que, quer os
medicamentos de marca, quer os genéricos de preços
reduzidos, possam ser reimportados para os seus
mercados de origem, reduzindo a sua base de ven-
das principal. Mesmo que os medicamentos mais
baratos não se divulguem no mercado interno, a in-
formação sobre os preços extraordinariamente mais
baixos no estrangeiro irá divulgar-se, conduzindo os
consumidores internos a procurá-los. Estes temores
requerem políticas para os enfrentar. Educar os con-
sumidores e agências de compras sobre as razões para
preços diferentes nos países em desenvolvimento
pode criar compreensão e aceitação do sistema de
preços diferenciados. O controlo de exportações
nos países em desenvolvimento e a exigência de pre-
visões pelos fornecedores, podem impedir a emergên-
cia dos mercados de re-exportação. E dar nova
designação e nova embalagem aos medicamentos
de preços reduzidos, com formas e cores diferentes,
poderá tornar as suas origens mais transparentes. 

Âmbito do acordo TRIPS
Alguns detentores de patentes reclamam que os
medicamentos genéricos da SIDA violam os seus di-
reitos, segundo o acordo TRIPS. Mas em algumas cir-
cunstâncias, como para emergências nacionais, uso
público não comercial e medidas antimonopolistas,
o acordo permite aos governos emitir licenças com-
pulsivas para produtores internos ou estrangeiros
de medicamentos genéricos. Introduzido pela
primeira vez na legislação Britânica sobre propriedade
intelectual, em 1883, o licenciamento compulsivo
tem sido parte da lei e da prática de muitos países du-
rante mais de um século – incluindo a Austrália,
Canadá, Alemanha, Irlanda, Itália, Nova Zelândia,
Reino Unido e Estados Unidos. 

Até se juntar à de Comércio Livre Norte-Ameri-
cano (NAFTA) em 1992, o Canadá emitia habit-
ualmente licenças compulsivas para os produtos
farmacêuticos, pagando uma taxa de royalty de 4%
sobre o preço de venda líquido. Entre 1969 e
1992, tais licenças foram concedidas em 613 casos
de importação ou fabricação de medicamentos
genéricos. Só em 1991-92, esta prática poupou
aos consumidores canadianos um valor estimado
de 171 milhões de dólares em custos de medica-
mentos. Desde a adopção do acordo TRIPS, as li-
cenças compulsivas têm sido usadas no Canadá,
Japão, Reino Unido e Estados Unidos para pro-
dutos como os fármacos, computadores e produ-
tos relacionados, software e biotecnologia –
particularmente como medidas antimonopólio
para evitar a pouca concorrência e os preços mais
altos. Nos Estados Unidos, o licenciamento com-
pulsivo tem sido utilizado como solução em mais
de 100 acordos antimonopólio, incluindo casos que
envolveram antibióticos, esteróides sintéticos e
várias patentes de biotecnologia básica.

Em contraste, nenhuma licença compulsiva foi
emitida a sul do Equador. Porquê? A pressão da
Europa e dos Estados Unidos levam muitos países
em desenvolvimento a temer a perda do investi-
mento directo estrangeiro se legislarem sobre li-
cenças compulsivas, ou as utilizarem. Além disso,
tentativas de uso destas licenças poderiam resul-
tar em longos e dispendiosos litígios contra a in-
dústria farmacêutica. Mas podem ser utilizados
modelos legislativos alternativos para evitar a ên-
fase na litigação e para criar medidas adequadas às
necessidades dos países em desenvolvimento. 

Transformar as medidas de licenciamento compul-
sivo em opções políticas realizáveis significa criar
uma estrutura legal adequada aos países em desen-
volvimento. Cinco aspectos que se recomendam: 
• Abordagem administrativa. Qualquer sistema
que seja demasiado legalista, caro de administrar ou
facilmente manipulável é de pouca utilidade; a me-
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lhor opção é uma abordagem administrativa que
possa ser aerodinâmica e processual.
• Medidas governamentais fortes. O acordo
TRIPS dá aos governos amplos poderes para au-
torizar o uso de patentes para uso público não
comercial e esta autorização pode ser acelerada,
sem as habituais negociações. Nenhum país em
desenvolvimento devia ter medidas de utilização
públicas mais fracas do que a lei alemã, irlandesa,
britânica ou norte-americana sobre tal prática.
• Permissão de produção para exportação.
A legislação deve permitir a produção para expor-
tação, quando a falta de concorrência numa classe
de medicamentos tenha dado ao mercado mundial
produtor um poder que impede o acesso a medica-
mentos alternativos, ou quando os legítimos inter-
esses do dono da patente estão protegidos no
mercado de exportação – como, por exemplo,
quando esse mercado fornece uma compensação ra-
zoável. 
• Regras credíveis sobre compensação. A com-
pensação tem de ser previsível e fácil de administrar;
as directrizes sobre royalties reduzem a incerteza e
aceleram as decisões. A Alemanha tem usado taxas
de 2 a 10%, enquanto no Canadá o Governo costu-
mava pagar royalties de 4%. Os países em desen-
volvimento poderiam ter um prémio extra de 1 a 2%
para produtos de valor terapêutico especial e menos
1 a 2% quando a investigação e desenvolvimento
tenha sido parcialmente coberta por fundos públi-
cos.
• A discussão exige divulgação. O ónus deverá cair
sobre o detentor da patente para apoiar reclamações
de que a taxa do royalty é inadequada. Isto ajudará
a promover a transparência e a desencorajar recla-
mações intimidadoras mas injustificadas. 

Incentivos à investigação e desenvolvimento
As empresas produtoras de fármacos de marca
reclamam que a concorrência dos genéricos vai
corroer os seus incentivos para investir na investi-
gação e desenvolvimento longa e onerosa, a qual
dura 12 a 15 anos e custa 230 a 500 milhões de
dólares, por cada medicamento. Mas, as ameaças
da concorrência dos genéricos são contestáveis.
A África deverá contribuir para apenas 1,3% das
vendas de fármacos, em 2002 – dificilmente uma
parcela de mercado passível de influenciar as de-
cisões de investimento mundial (ver figura em cima,
à esquerda).

Para além disso, a alta rendibilidade da indústria
farmacêutica incitou a uma maior exploração dos cus-
tos contraídos (ver figura em baixo, à esquerda).
Muitos medicamentos da SIDA foram financiados
com fundos públicos, através de investigação básica

e aplicada e mesmo através de experiências clínicas.
Mas uma vez transferidos sob licença exclusiva para
as empresas farmacêuticas para desenvolvimento,
acabam por ser patenteados e comercializados a
preços de monopólio. Entender os verdadeiros cus-
tos da investigação e desenvolvimento para a indús-
tria farmacêutica é fundamental para avaliar o impacte
dos medicamentos genéricos nos incentivos ao in-
vestimento. Uma análise de séries de valores pode ser
utilizada para decompor os custos de cada etapa,
mas a falta de dados transparentes da indústria cria
avaliações divergentes. Uma alternativa para discu-
tir os dados é criar uma entidade pública, ou não lu-
crativa, de desenvolvimento de medicamentos, para
levar a investigação pública até à etapa final e colo-
car os medicamentos resultantes no domínio público,
para serem produzidos concorrencialmente e ven-
didos próximo do custo marginal. 

Entre Dezembro de 2000 e Abril de 2001, a pos-
sibilidade de tratamento transformou-se, para as
pessoas com SIDA no mundo em desenvolvi-
mento. O preço do tratamento caiu de, pelo
menos, 10.000 dólares para menos de 600 dólares
por pessoa, ao ano. Esta oportunidade deve ser
levada à prática. Em Março de 2001, o governo
do Botswana agarrou esta oportunidade, anun-
ciando que ela iria proporcionar acesso nacional
livre aos antiretrovirais. Globalmente, os recur-
sos têm de ser mobilizados para criar um trust
fund para prevenção e tratamento do HIV/SIDA,
que poderia ser administrado pelas Nações
Unidas, com base em medicamentos – incluindo
genéricos – oferecidos ao melhor preço mundial.
Em Abril de 2001, o Secretário-geral das Nações
Unidas, Kofi Annan, apelou a uma grande cam-
panha para angariar 7 a 10 mil milhões de dólares
anualmente para um fundo mundial destinado à
batalha contra o HIV/SIDA e outras doenças in-
fecciosas.

Uma solução a mais longo prazo envolve a criação
da capacidade de fabrico de produtos farmacêuti-
cos nos países em desenvolvimento. Em Março de
2001, o Parlamento Europeu apoiou o uso do li-
cenciamento compulsivo e apelou à cooperação
tecnológica para reforçar a capacidade produtiva dos
países em desenvolvimento. Um apoio mais amplo
a estas medidas, seguido de acção, será essencial para
assegurar que tal crise de acesso não ocorrerá de
novo, quer com o HIV/SIDA, quer com futuras epi-
demias de saúde.

Fonte: Correa 2001 and 2000; Harvard University 2001; Médecins
Sans Frontières 2001a; Love 2001; Oxfam International 2001; Weiss-
man 2001.
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Fonte: IMS HEALTH 2000.
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venção para o Combate à Desertificação, pouca atenção

tem sido dada aos compromissos sobre transferência

de tecnologia.

O fulcro do problema está em que, embora a tecno-

logia possa ser um instrumento de desenvolvimento, ela

é também um meio de vantagem competitiva na econo-

mia mundial. O acesso às tecnologias do ambiente e far-

macêuticas patenteadas, por exemplo, podem ser

essenciais para proteger a camada de ozono e salvar vidas

em todo o mundo. Mas para os países que as detém e

as vendem, elas são uma oportunidade de mercado.

Apenas quando os dois interesses se reconciliarem –

através, digamos, de financiamento público adequado

– a implementação justa do acordo TRIPS se tornará

numa possibilidade real. 

EXPANDIR O INVESTIMENTO EM TECNOLOGIAS

PARA O DESENVOLVIMENTO

As tecnologias em falta não são apenas uma questão de

protecção imperfeita dos direitos da propriedade inte-

lectual nos países em desenvolvimento. Alguns merca-

dos são, economicamente ou ecologicamente, demasiado

pequenos para motivar a investigação privada – local ou

internacional – mesmo quando a propriedade intelec-

tual está protegida. Quem investiria em investigação pro-

longada sobre vacinas, para serem vendidas a governos

de países onde a despesa pública com a saúde é tão baixa

quanto 10 dólares por pessoa, ao ano? Quem iria em-

preender uma investigação biotecnológica onerosa sobre

uma variedade de mandioca, para ser vendida a agricul-

tores de subsistência, em terras marginais, num punhado

de países africanos? Quando os mercados são demasi-

ado pequenos para motivar a investigação privada, o fi-

nanciamento público é essencial – e os decisores políticos

têm de tomar a liderança, trabalhando muito de perto

com a indústria.

A investigação e o desenvolvimento de tecnolo-

gias viradas para as necessidades dos pobres têm sido

subfinanciados, desde há muito. Apesar das possibili-

dades das transformações tecnológicas, este continua a

ser o caso. Sem um mecanismo de transferências mundi-

ais, não existe uma fonte de financiamento empenhada.

E o financiamento público voluntário, nacional e in-

ternacional é, desde há muito, inadequado. 

Em 1998, os 29 países da OCDE gastaram 520 mil

milhões de dólares em investigação e desenvolvimento9

– mais do que o produto económico conjunto dos 30

países mais pobres do mundo.10 Nos últimos 10 anos,

uma parcela crescente dessa investigação tem sido fi-

nanciada pelo sector privado (figura 5.2). Contudo,

apesar de tão elevado investimento, a investigação man-

tém-se deploravelmente inadequada às tecnologias mais

necessárias ao desenvolvimento. Existem poucos dados

disponíveis sobre quanto é gasto exactamente em ne-

cessidades de desenvolvimento – um sinal da falta de

atenção dada a este problema.

Em 1992, menos de 10% da despesa mundial de

investigação com a saúde destinava-se a 90% dos en-

cargos mundiais com as doenças. Apenas 0,2%, por

exemplo, era dedicada à investigação sobre a pneu-

monia e a diarreia – 11% dos encargos mundiais com

as doenças.11 Esta diferença de financiamentos gera

diferenças na investigação e nos medicamentos. Em

1995 foram publicados mais de 95.000 artigos cien-

tíficos relevantes sobre terapias, mas somente 182 –

0,2% do total – tratavam de doenças tropicais. E,

dos 1223 novos medicamentos comercializados em

todo o mundo entre 1975 e 1996, apenas 13 foram de-

senvolvidos para tratar doenças tropicais – e apenas

4 foram o resultado directo da investigação da in-

dústria farmacêutica.12 A reafectação de apenas 1%

da despesa mundial de investigação com a saúde con-

tribuiria com um adicional de 700 milhões de dólares

para a investigação prioritária sobre as doenças dos

pobres.13

Os compromissos de transferência de tecnologia
são fundamentais para muitos acordos inter-
nacionais. Mas, assim que as negociações
acabam, muitas destas medidas são ignoradas
ou aplicadas superficialmente. 

O acordo TRIPS da Organização
Mundial do Comércio apela aos países mem-
bros desenvolvidos para "darem incentivos às
empresas e instituições nos seus territórios, com
o objectivo de promover e encorajar a trans-
ferência de tecnologia para os países membros
menos desenvolvidos, de forma a habilitá-los a
criar um base tecnológica forte e viável". Con-
tudo, as obrigações que isto impõe receberam
atenção e acção inadequadas.

O Protocolo de Montreal sobre Subs-
tâncias que Destroem a Camada de Ozono
compromete os países industrializados a dar
todos os passos práticos para assegurar que os
melhores substitutos ambientalmente seguros,
disponíveis, e as tecnologias relacionadas, são
rapidamente transferidos para os assinantes
do Protocolo e que as transferências se fazem
em condições justas e favoráveis. No entanto,
a DuPont, detentora das patentes de substitutos

CFC, recusou licenciar a produção destes sub-
stitutos a fabricantes dos países em desen-
volvimento, como a Índia e a Coreia do Sul,
onde o seu elevado custo de importação limi-
tou a difusão alargada de uma tecnologia am-
bientalmente sã.

A Convenção Sobre Diversidade Bi-
ológica procura a conservação da biodiversi-
dade, o uso sustentado das suas componentes
e a promoção da partilha justa dos benefícios
que resultam do uso dos recursos genéticos –
inclusivamente, através do financiamento e
transferência apropriados das tecnologias rele-
vantes. A Convenção criou um órgão sub-
sidiário para identificar as tecnologias e
know-how, inovadores, eficientes e mais
avançados, relacionados com a conservação e
uso sustentado da biodiversidade, e dar acon-
selhamento sobre as formas de promover o
desenvolvimento e transferência de tais tec-
nologias. Mas, grande parte da atenção tem in-
cidido sobre a biosegurança – importante mas,
apenas uma das muitas funções necessárias
para fazer com que a tecnologia apoie a preser-
vação da biodiversidade.

CAIXA 5.8

Promessas no papel, execução inadequada

Fonte: WTO 1994; UNEP 1992a, e 1998; Juma e Watal 2001; Mytelka 2000. 
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Embora a investigação agrária ofereça um potencial

tremendo às melhorias de produtividade, nos países em

desenvolvimento ela está a atrasar-se. Por cada 100

dólares de PIB agrícola, em 1995, os países industriali-

zados reinvestiram 2,68 dólares em investigação e

desenvolvimento agrário público; os países em desen-

volvimento, apenas 0,62 dólares (figura 5.3).14 A inves-

tigação agrária é negligenciada quer pelos governos

nacionais quer pela comunidade internacional. Porquê?

Primeiro, por causa da percepção de que o ex-

cesso mundial de bens alimentares significa que a in-

vestigação em produtividade já não é necessária. Mas

aquele excesso não está nas mãos das pessoas que pre-

cisam dele: aumentos de produtividade para os agricul-

tores de baixos rendimentos continuam a ser essenciais

para aumentar a segurança alimentar e erradicar a po-

breza. Segundo, com a diminuição dos preços mundi-

ais dos bens alimentares, as políticas agrícolas

proteccionistas – particularmente na União Europeia –

estão a resultar em exportações de bens alimentares a

baixos preços para os países em desenvolvimento, pelo

que os mercados locais estão a ser debilitados. Ter-

ceiro, os aumentos na investigação agrícola privada dos

países industrializados tornaram menos clara a neces-

sidade de manter o investimento público nas culturas

e necessidades dos países em desenvolvimento.

A investigação pública agrária internacional está

igualmente em dificuldades, apesar da evidência clara

dos seus elevados retornos. O financiamento para o

Grupo Consultivo para a Investigação Agrícola Inter-

nacional estagnou: cresceu de menos de 300 milhões de

dólares ao ano nos anos 70 para um pico de 378 milhões

de dólares em 1992, mas até ao ano 2000 diminuiu

para 336 milhões de contos.15 Ao mesmo tempo, o

número de centros de investigação na rede cresceu e o

seu mandato alargou-se. O efeito? Os recursos para a

investigação destinada a aumentar a produtividade das

culturas caíram de 74% do total, entre 1972-76, para

39%, entre 1997-98.16

As tecnologias de novas energias estão também

subfinanciadas. A despesa de investigação e desen-

volvimento é baixa, quer em relação ao valor directo da

despesa com energia, quer em relação aos impactes

ambientais negativos das fontes convencionais de ener-

gia. Depois da alta súbita que o financiamento sofreu

na sequência da crise energética de 1979, a investigação

e desenvolvimento sobre a energia têm vindo a cair: para

23 dos principais países industrializados, a despesa

pública reduziu-se de 12,5 mil milhões de dólares, em

1985, para 7,5 mil milhões de dólares, em 1999 (a preços

de 1999).17 Apenas nove países da OCDE contabilizam

mais de 95% da investigação e desenvolvimento mundial

sobre energia com financiamentos públicos,18 e a questão

central não está nas tecnologias compatíveis com as

atribuições de recursos, necessidades e capacidades

dos países em desenvolvimento.As energias renováveis,

um potencial benefício para os países em desenvolvi-

mento, recebem pouca atenção. Embora a sua parte na

investigação e desenvolvimento sobre energia dos prin-

cipais países industrializados tenha duplicado depois de

1975, ela representou, em média, apenas 7,5% do total,

entre 1985 e 1999 (figura 5.4).

O resultado: um vivo contraste entre a agenda de

investigação mundial e as necessidades de investigação

mundiais.

• Em 1998, a despesa mundial de investigação sobre

a saúde foi de 70 mil milhões de dólares; apenas 300 mi-

lhões de dólares foram dedicados a vacinas contra o

HIV/SIDA e cerca de 100 milhões de dólares à inves-

tigação sobre a malária.19

• A investigação agrária privada ultrapassou 10 mil

milhões de dólares em 1995; o Grupo Consultivo para

a Investigação Agrícola Internacional estima que irá

necessitar apenas de 400 milhões de dólares anuais,

para cumprir a sua agenda de investigação nos próxi-

mos anos, mas ainda não conseguiu aumentá-la.20

• Em 1998, os países da OCDE investiram 51 mil mi-

lhões de dólares em investigação sobre a defesa – um

contraste óbvio de prioridades.21

Porque é que o financiamento público da investi-

gação para o desenvolvimento humano é tão baixo? Em

parte, porque o investimento em tecnologia raramente

tem sido visto como um instrumento central de desen-

volvimento. Entre as agências bilaterais e multilaterais

tem havido, desde há muito, uma falta de empenho

institucional nos programas de investigação:

• Foco nacional mais do que mundial. A noção de

programação mundial não é ainda familiar em muitas

agências, e as intervenções dos países não se centram em

bens públicos mundiais, tais como a vacina contra a tu-

berculose, ou a investigação básica sobre o plasma bio-

lógico.

• Inexistência de avaliação clara do uso desses re-

cursos. O sistema de relato para a ajuda dos doadores

da Comissão de Ajuda ao Desenvolvimento não inclui

uma linha orçamental para os recursos atribuídos à in-

vestigação e desenvolvimento. Tal linha é necessária

para prestar informação sobre esses esforços e encora-

jar uma maior atenção sobre eles.

• Demasiadas pequenas iniciativas. As pequenas ini-

ciativas podem ser experimentais e inovadoras, mas

esforços demasiado fragmentados – em vez de investi-
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mentos estrategicamente coordenados – negligenciam

as necessidades de investimento maiores. 

• Exigência de resultados a curto prazo. Os pro-

gramas de desenvolvimento de base tecnológica bem

sucedidos exigem longa experimentação. Mas a política

e os horizontes de curto prazo de muita da ajuda bila-

teral e multilateral, limitaram investimentos que levam

15-20 anos a mostrar resultados.

As fundações privadas, a maior parte nos Estados

Unidos, têm vindo a assumir algum do combate ao

abrandamento, desde as fundações Rockefeller e Ford

que financiaram a revolução verde nos anos 60 e 70, até

à Fundação Gates com a sua enorme ajuda actual à in-

vestigação sobre saúde pública. Mas os montantes que

elas providenciam são ainda pequenos. As fontes tradi-

cionais de financiamento precisam de ser renovadas e as

novas fontes, asseguradas. 

• Doadores bilaterais. Se os governos doadores au-

mentassem a ajuda pública ao desenvolvimento em cerca

de 10% e dedicassem o aumento à investigação tecno-

lógica, desenvolvimento e difusão, haveria 5,5 mil milhões

de dólares na mesa (com base na ajuda de 1999). Eles

poderiam ir mais longe e tomar a sério o padrão estabe-

lecido para a ajuda pública ao desenvolvimento, de 0,7%

do PNB. Se o tivessem feito, em 1999 a ajuda pública ao

desenvolvimento teria aumentado de 56 mil milhões de

dólares para 164 mil milhões de dólares22 – e, dedicar 10%

deste valor à tecnologia, teria gerado mais de 16 mil mi-

lhões de dólares.

• Governos dos países em desenvolvimento. Alguns

países em desenvolvimento estão a financiar projectos

de investigação sofisticados, um meio essencial para

tornar os esforços mundiais localmente relevantes.

Mesmo para os governos com orçamentos limitados, o

investimento na adaptação local da investigação é essen-

cial e pode ter elevados ganhos. Mas às vezes o problema

não é uma falta de fundos. Em 1999, os governos da

África Subsariana dedicaram 7 mil milhões de dólares

às despesas militares.23 Seria essa a escolha certa das prio-

ridades, para um continente com necessidades tecno-

lógicas tão urgentes noutras áreas? Desviar apenas 10%

teria aumentado 700 milhões de dólares, mais do dobro

da despesa corrente com a investigação de vacina do

HIV/SIDA.

• Organizações internacionais. Os governos mem-

bros das organizações internacionais não conjugaram a

retórica da preocupação com os problemas mundiais com

um empenhamento sério. Muitos destes problemas – a

propagação da doença, riscos ambientais – são causados

ou podem ser enfrentados pelas aplicações tecnológicas.

As agências das Nações Unidas, como a Organização

Mundial de Saúde e a Organização para a Alimentação

e Agricultura têm um mandato para ajudar os países em

desenvolvimento a explorar os benefícios e gerir os riscos

da tecnologia. Mas para o fazer, necessitam de uma lide-

rança inspirada e financiamento adequado dos seus

membros. Os membros dos governos doadores do Banco

Mundial e de bancos de desenvolvimento regional, es-

tabeleceram fundos de garantia para a investigação

agrária e programas ambientais. A mesma abordagem

poderia ser utilizada para aumentar os fundos que os ban-

cos podem distribuir (incluindo a grupos privados) para

assegurar que os países em desenvolvimento beneficiam

de novas possibilidades tecnológicas Os accionistas po-

diam igualmente concordar em utilizar algum do rendi-

mento dos bancos para estas iniciativas mundiais –

embora isso requeresse amplo consenso entre os que

pedem empréstimos e os que não pedem. Em 2000,

cerca de 350 milhões de dólares do rendimento do Banco

Mundial foram transferidos para o seu departamento de

empréstimos sem juros, para empréstimos aos países

mais pobres.24 Um montante muito mais pequeno, dedi-

cado ao desenvolvimento tecnológico para países de

baixos rendimentos, permitiria ir muito longe.

• Trocas de dívida por tecnologia. Em 2000, os

pagamentos oficiais do serviço da dívida pelos países em

desenvolvimento foram de 78 mil milhões de dólares.25

Uma troca de apenas 1,3% deste serviço da dívida por

investigação e desenvolvimento tecnológico teria gera-

do mais de mil milhões de dólares. 

• Fundações privadas. Umas quantas fundações

tiveram um empenhamento exemplar no investimento

em investigação de longo prazo; muitas outras pode-

riam seguir esse exemplo. E os países em desenvolvimento

podiam introduzir incentivos fiscais para encorajar os seus

multimilionários a criar fundações com um campo de

acção regional. Em 2000, o Brasil tinha 9 multimilionários

com uma riqueza conjunta de 20 mil milhões de dólares,

a Índia tinha 9 com 23 mil milhões, a Malásia tinha 5 com

12 mil milhões, o México tinha 13 com 25 mil milhões,

a Arábia Saudita tinha 5 com 41 mil milhões.26 Tais fun-

dações podiam dar importantes contributos para agen-

das de investigação regionalmente relevantes.

• Indústria. Com os seus recursos financeiros, inte-

lectuais e de investigação, a indústria poderia dar um

contributo inestimável atribuindo uma parcela dos lu-

cros à investigação sobre produtos não comerciais –

uma sugestão feita pelo director de investigação da No-

vartis, uma das maiores companhias farmacêuticas

suíças. Considerando apenas a indústria farmacêutica,

se as 9 maiores entre as 500 companhias Fortune

tivessem dedicado somente 1% dos seus lucros a tal in-

Há um vivo contraste
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e as necessidades

de investigação mundiais
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vestigação em 1999, teriam gerado 275 milhões de

dólares.27

Os fundos derivados destas diversas fontes pode-

riam ser distribuídos de várias maneiras, de forma a tirar

partido de novas parcerias e estruturas institucionais.

Grupos regionais, tais como a reavivada Comunidade

da África Oriental, poderiam reunir os fundos nacionais

para criar fundações científicas regionais – modeladas

pela Fundação Nacional de Ciência dos Estados Unidos

– que se centrassem nas necessidades regionais e canali-

zassem auxílios para as instituições regionais e mundiais

melhor equipadas para trabalhar no novo ambiente de

investigação. Os fundos de doadores poderiam jun-

tar-se a elas, construindo centros regionais fortes que

estabelecessem as suas próprias prioridades e agendas

de investigação.

PROVISÃO DE APOIO INSTITUCIONAL

REGIONAL E MUNDIAL

Sem cooperação mundial, muitos bens públicos irão

deixar de ser fornecidos em quantidades suficientes

nos mercados nacionais, ou falham completamente.

São necessárias iniciativas, quer regionais, quer mundiais. 

COOPERAÇÃO REGIONAL:
FORMAÇÃO DE ALIANÇAS

Mercados amplos, consistentes, acessíveis, estimulam

melhor o investimento tecnológico, tornando mais fácil

a cobertura dos custos de investigação e infra-estruturas.

Os países pequenos podem ultrapassar as barreiras da

dimensão, criando alianças regionais para desenvolver

a investigação, fazer aquisições conjuntas e construir

infra-estruturas.

As alianças na investigação e difusão de tecnologias

podem ser eficazes se consagrarem uma preocupação

regional comum e puserem em comum qualificações e

recursos. Na investigação agrária, por exemplo, a adap-

tação local da investigação internacional é sempre

necessária. Mas para os países pequenos, em regiões eco-

logicamente idênticas, os sistemas de investigação agrária

autónomos – cada um investigando um conjunto de cul-

turas e de problemas – podem não fazer sentido, devido

à sobreposição de despesas gerais e duplicação de in-

vestigação. A Internet cria redes de colaboração mais

fáceis do que nunca. As iniciativas na África Central e

Oriental e na América Latina mostram o potencial para

tal colaboração (caixa 5.9).

Da mesma maneira, as alianças para baixar os cus-

tos dos produtos de tecnologia sofisticada podem colher

enormes poupanças. Depois dos custos de pessoal, os

produtos farmacêuticos são geralmente o maior item nos

orçamentos públicos de saúde. Assim, em 1986, os

nove governos da Organização dos Estados das Anti-

lhas Orientais juntaram as suas aquisições de produtos

farmacêuticos. As compras por grosso favoreceram

preços muito mais baixos: em 1998 os preços con-

tratados regionalmente foram 38% mais baixos do que

os preços por cada país individualmente.28

As alianças regionais estão também a ser utilizadas

na criação de infra-estruturas para transpor a desigual-

dade digital. A Associação dos Estados do Sudeste

Asiático (ASEAN) lançou o Grupo de Trabalho do

Comércio Electrónico da ASEAN em 1999. Enquanto

primeiro corpo consultivo público-privado da ASEAN,

o grupo de trabalho está a desenvolver uma acção re-

gional abrangente para competir na economia de in-

formação mundial, com o investimento privado centrado

na criação de infra-estruturas e a política pública cen-

trada na criação de melhor ambiente legal e regulador.

Um acordo de referência sobre políticas regionais re-

cebeu, então, o empenho dos governos membros em

matérias que variam entre o alargamento da capaci-

dade de conexão e criação de conteúdo, até à criação

de um ambiente regulador sem entraves e um mercado

electrónico comum. 

INICIATIVAS MUNDIAIS: PROVISÃO DE APOIO

Os mecanismos formais e informais de governação

podem ajudar a preencher os mercados incompletos, a

proteger os recursos comuns, a promover normas co-

muns e a prestar informação. Seguem-se alguns exem-

plos. 

Preenchimento dos mercados incompletos. Ins-

tituições financeiras fracas em países em desenvolvi-

mento podem entravar a difusão de tecnologias

altamente eficazes. Há uma enorme procura potencial

de electricidade nos mercados exteriores às redes eléc-

tricas, especialmente nas áreas rurais, e os sistemas fo-

tovoltaicos solares para usos domésticos oferecem uma

forma segura de satisfazer a procura de electricidade,

com eficiência de custo e ambientalmente limpa. No en-

tanto, eles atingiram muito menos de 1% do mercado

potencial. Três das razões são financeiras: a falta de

um financiamento de médio prazo que permitisse às

famílias repor, ao longo do tempo,29 o custo de insta-

lação de 500-1000 dólares,  uma falta de conhecimento

sobre os mercados fotovoltaicos pelos intermediários fi-

nanceiros convencionais e uma fraca capitalização de

muitas companhias fotovoltaicas. Para preencher a la-

Grupos regionais

poderiam reunir os fundos

nacionais para criar

fundações científicas

regionais
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cuna a uma escala mundial, o Banco Mundial, a Inter-

national Finance Corporation e várias organizações não

lucrativas, estabeleceram a Solar Development Corpo-

ration. Através da prestação de financiamento, capital

de funcionamento e aconselhamento nos negócios aos

distribuidores fotovoltaicos nos países em desenvolvi-

mento, a iniciativa ajudará o mercado a descolar.

Protecção dos recursos comuns. A biodiversidade

fornece aos agricultores e cientistas as matérias-primas

– recursos em plantas genéticas – para criar culturas mais

robustas, nutritivas e produtivas. A protecção e preser-

vação das variedades tradicionais de culturas dão um

contributo essencial ao desenvolvimento agrícola, em-

bora muitas destas culturas tenham sido substituídas por

novas variedades e já não possam ser encontradas nos

campos dos agricultores. Actualmente, mais de 6 mi-

lhões de amostras de recursos em plantas genéticas são

conservadas em cerca de 1.300 colecções nacionais, re-

gionais, internacionais e privadas. Mas em resultado da

extensiva duplicação entre colecções, 11 Centros de Co-

lheitas Futuras mantém colectivamente 60% das

amostras únicas mundiais, nos seus bancos de genes.  Em

1996, 150 países chegaram a acordo sobre um Plano de

Acção Global para Recursos em Plantas Genéticas,

prometendo desenvolver um sistema mundial de ban-

cos de genes, racional, para eliminar duplicações e me-

lhor coordenar as colecções mundiais. A execução

deste plano irá custar um valor estimado em mil milhões

de dólares – equivalentes a apenas 3% da despesa anual

com a investigação agrária mundial entre 1993-95.31

Existem igualmente recursos comuns para prote-

ger e aumentar a computação. Softwares de fontes aber-

tas são o resultado de quantidades inumeráveis de

contribuições voluntárias de todo o mundo. Os por-

menores de funcionamento do software não podem ser

ocultados, assim como o software patenteado, e deve

manter-se acessível a todos que o queiram consultar –

tornando – o ideal para aprender o desenvolvimento do

software e adequado para a adaptação local, um bene-

fício nos países em desenvolvimento. O seu custo é

baixo, frequentemente grátis, permitindo aos governos

fazer com que os seus orçamentos de tecnologias de in-

formação e comunicações vão bastante mais longe.

Software de fontes abertas podem acelerar a revo-

lução da tecnologia de informação e comunicações se

a sua utilização descolar numa escala suficientemente

ampla. Em que é que as iniciativas mundiais podem aju-

dar? Para começar, o Grupo de Trabalho das Nações

Unidas sobre as Tecnologias de Informação e Comu-

nicações poderia dar publicidade aos seus benefícios,

estimulando a investigação e desenvolvimento local nos

países pobres. As iniciativas poderiam financiar a in-

vestigação em aplicações para os países em desenvolvi-

mento, aumentar o conhecimento sobre o software de

fontes abertas entre os decisores políticos e advogar o

seu uso no sector público – uma opção já tomada em

países como o Brasil, China e México.

Promoção de normas comuns. As normas co-

muns são essenciais para uma inovação e produção de

tecnologias mundialmente difundida. Sem elas, a in-

certeza e a falta de credibilidade fragmentam o mercado

e estilhaçam a procura. Até há pouco as pilhas, con-

versores e baterias que constituem os sistemas de energia

fotovoltaicos não seguiram nenhum produto mundial

ou sistema padrão – causando problemas de qualidade

Cada um dos 10 países da África Oriental e Cen-
tral possui um pequeno sistema de investigação
agrícola nacional. Em 1998, estes sistemas em-
pregavam o equivalente a 2.300 cientistas a tempo
integral – comparativamente a 2.000 na Indonésia
e 40.000 tanto na China como na Índia. Dada a
dimensão da região e a diversidade ecológica, ne-
nhum país poderia responder sozinho a todas as
suas necessidades de investigação. Por con-
seguinte, foi fundada, em 1994, a Associação
para o Reforço da Investigação Agrícola na África
Oriental e Central (ASARECA), para melhorar
a gestão dos sistemas nacionais de investigação
agrícola, aumentar o uso eficiente de recursos
escassos, obter economias de escala e tornar a in-
vestigação mais capaz de responder às necessi-
dades dos agricultores e às exigências do mercado.
A ASARECA constitui também uma forma de
canalizar apoio dos centros internacionais de in-
vestigação agrícola, dos institutos de investigação
avançada, do sector privado e dos doadores. 

A Associação coordena 18 redes, pro-
gramas e projectos, concentrados em produ-
tos primários como o milho, trigo, hortícolas
e bananas, assim como em questões transver-
sais como a informação e comunicações, o
processamento pós-colheitas e os recursos de
plantas genéticas. Os resultados têm sido im-
pressionantes. A rede da batata, por exem-
plo, foi estabelecida em 1994, porque cada
país tinha apenas um ou dois cientistas con-
centrados no estudo da batata e da batata-
doce. A reunião das competências num fundo
comum gerou uma massa crítica de conheci-
mentos especializados: uma rede equivalente
a 22 cientistas a trabalhar a tempo inteiro sobre
a batata e 15 sobre a batata-doce. Desde 1998,
esta rede lançou, na região, 14 novas variedades

de batata e 16 de batata-doce. As novas varie-
dades são resistentes às doenças, tolerantes
aos solos ácidos e marginais e têm melhor
qualidade pós-colheitas. Além disso, os rendi-
mentos destas variedades melhoradas são, no
mínimo, três vezes superiores aos das varie-
dades locais. Financiada a 30% pela Agência
Norte Americana para o Desenvolvimento In-
ternacional e a 70% pelos sistemas de investi-
gação nacionais, a rede da batata está a dar bons
resultados para o financiamento da investi-
gação.

Na América Latina e Caraíbas, o Fundo
Regional de Tecnologia Agrária (FONTA-
GRO) foi criado, em 1998, para promover a
investigação agrária de interesse para os países
da região e das Américas. Um fundo progra-
mado de 200 milhões de dólares está a ser
constituído pelos países membros. A FONTA-
GRO concede subvenções aos institutos pú-
blicos de investigação e empresas, às
universidades e organizações não governa-
mentais, que trabalham com organizações de
investigação regionais e internacionais. Os
projectos de investigação, seleccionados de
forma competitiva e transparente, concen-
tram-se nas questões prioritárias identificadas
entre os ecossistemas agrícolas da região. Vinte
projectos diferentes estão a ser financiados
presentemente, variando da batata, papaia e
árvores de frutos andinos até ao café, bananas
e arroz. Ao apoiar a investigação de relevo na
região, a FONTAGRO está a promover a in-
vestigação aplicada e estratégica em centros na-
cionais de investigação. E ao colocar os
investigadores em rede, está a ajudar a trans-
ferir e construir capacidade técnica da maior
relevância para a região. 

CAIXA 5.9

ASARECA e FONTAGRO – 
promoção da colaboração regional na investigação pública agrícola

Fonte: Mrema 2001; Moscardi 2000; FONTAGRO 2001. 
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e frustração dos consumidores e arriscando a reputação

de toda a tecnologia. Em resposta, em 1997, a indús-

tria, as instituições financeiras e as agências governa-

mentais formaram o Programa de Aprovação Mundial

dos Sistemas Fotovoltaicos. Esta organização não lu-

crativa promove padrões internacionais, processos de

gestão de qualidade e de formação organizativa sobre

o projecto, produção, venda, instalação e manutenção,

dos sistemas fotovoltaicos.

Da mesma maneira, as normas comuns são essen-

ciais para a unidade e alargamento da Internet. Pro-

tocolos como, por exemplo, o Protocolo de Controlo

de Transmissões/Protocolo Internet (TCP/IP) – pro-

jectado para maximizar a conexão entre sistemas in-

formáticos – são modelados e refinados pelo Grupo de

Trabalho de Engenharia de Internet, o principal fórum

mundial para os promotores, operadores e vendedores

de software. À medida que os padrões da Internet

evoluem, os principais intervenientes da indústria vão

pressionar para que os seus padrões patenteados sejam

utilizados, dando-lhes vantagem de mercado mas

ameaçando impedir a inovação competitiva. O grupo

de trabalho vai ter de resistir àquela pressão e assegu-

rar que as estruturas básicas da Internet são abertamente

negociadas e estão disponíveis aos promotores em

todo o mundo.

Prestação de informação. Uma informação acurada

e atempada sobre as oportunidades do mercado mundial

é crucial para dar aos decisores políticos, nos países em

desenvolvimento, oportunidades de adquirir, adaptar

e utilizar as tecnologias. A Internet é o veículo ideal para

assegurar que tal informação está disponível para os de-

cisores políticos em toda a parte. Que tipo de informação

é necessário?

• Fornecimentos médicos. Dados sobre fornece-

dores, preços e estatuto das patentes dos medicamen-

tos de qualidade aprovada, genéricos ou de marca, são

essenciais para permitir aos decisores políticos fazer o

melhor com os seus sobreesticados orçamentos de

saúde. Esta função foi mandatada pela Assembleia

Mundial de Saúde devido à sua importância na

atribuição de poder aos governos para negociarem as

aquisições. 

• Uma câmara de compensação da propriedade

intelectual. Identificar e registar os pedidos de patentes

individuais da investigação sobre biotecnologia agrí-

cola é complexo. Um comércio mundial mais justo e mais

eficiente de materiais genéticos patenteados, plasma

biológico e tecnologias aplicadas, tornar-se-ia possível

através de câmaras de compensação. Identificando toda

a propriedade intelectual relevante para uma dada

tecnologia, identificando o que está disponível para

uso, e como, estabelecendo um esquema de preços e

monitorizando e impondo contratos, a câmara de com-

pensação poderia ser um passo importante no sentido

de resolver o problema colectivo da investigação agrária.

• Os custos de ligação à Internet. Em todo o mundo,

as pessoas pagam preços muito diferentes para aceder

à Internet, frequentemente devido às tarifas discrimi-

natórias cobradas pela backbone, nos Estados Unidos,

ou devido aos altos custos das chamadas telefónicas

domésticas. Um serviço valioso seria o de fornecer

dados on-line para todos os países, mostrando os cus-

tos comparativos das tarifas internacionais, os fornece-

dores de serviços da Internet e as chamadas telefónicas

locais. Um maior conhecimento das discrepâncias in-

justificadas capacitaria os decisores políticos e os gru-

pos de consumidores para exigir tarifas niveladas

mensalmente aos prestadores de serviços Internet, tari-

fas telefónicas internacionais transparentes e não dis-

criminatórias e taxas niveladas, e chamadas telefónicas

locais baratas. 

REORIENTAR AS INSTITUIÇÕES

E INICIACTIVAS INTERNACIONAIS

As instituições internacionais estão a lutar para en-

frentar os desafios da transformação tecnológica. Dado

que novos desafios, como doenças contagiosas,

degradação ecológica, crimes electrónicos, armas de

biosegurança e biológicas, vão continuar a surgir, são

necessárias novas atitudes e abordagens para criar os en-

quadramentos institucionais que possam enfrentá-los.

Sendo o lugar de encontro dos governos mundiais, as

Nações Unidas têm um papel a desempenhar, mas são

necessárias inovações institucionais. O que pode ser

feito?

Reconhecer que a governação da tecnologia

mundial começa em casa. A governação mundial da

tecnologia é largamente uma expressão da vontade

colectiva – frequentemente desequilibrada – dos gover-

nos e de outros actores, de reconhecer a importância da

ciência e tecnologia no desenvolvimento. Os acordos

mundiais só são eficazes na medida em que os gover-

nos estejam empenhados em fazê-los. O primeiro passo

é o dos países reconhecerem que a saúde pública, a ali-

mentação e nutrição, a energia, as comunicações e o am-

biente, são questões de política pública merecendo

séria atenção através de uma política de tecnologia. Por

exemplo, o reconhecimento pelo Departamento de Es-

tado Norte-Americano do HIV/SIDA como uma

questão de segurança nacional ajudou a melhorar o
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da transformação

tecnológica
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perfil da saúde pública global. Muito poucos países em

desenvolvimento seguiram este exemplo, embora a falta

de saúde e a fome sejam as maiores ameaças à segurança

humana em muitos deles. Dar maior prioridade na-

cional à ciência e tecnologia pode trazer um novo im-

pulso à articulação destas ameaças ao nível global. 

Lançar novas ideias sobre tecnologia e desen-

volvimento. A atenção inadequada ao papel da ciência

e tecnologia no desenvolvimento humano é uma das

principais insuficiências do sistema mundial que governa

a mudança tecnológica. Apesar do reconhecimento gene-

ralizado de que o conhecimento é fundamental para o

desenvolvimento, a programação tradicional feita pelas

principais organizações para o desenvolvimento tem

ainda de adoptar as novas ideias. As Nações Unidas

poderiam dar a volta à questão e tornar-se num fórum

de reunião das instituições que lideram a ciência e tecno-

logia mundial, para identificar as novas áreas de inves-

tigação que podem trazer a ciência e tecnologia para o

centro do pensamento do desenvolvimento. 

Melhorar a coordenação na prestação de coope-

ração e assistência tecnológica. Quando a assistência

ao desenvolvimento para a construção de infra-estruturas

e capacidade tecnológicas provém de várias fontes,

pode ser ineficiente, criando duplicação e incompati-

bilidade entre os sistemas tecnológicos. É essencial uma

melhor coordenação entre os doadores para assegurar

que a sua assistência é útil, em vez de entravar o de-

senvolvimento tecnológico.

O Grupo dos Oito (G-8) Países Mais Industriali-

zados está na vanguarda da produção de tecnologias de

informação e comunicações. Na Cimeira de Okinawa, em

Julho de 2000, os líderes do G-8 criaram o Grupo de Tra-

balho para as Oportunidades Digitais, ou Força DOT,

para coordenar os seus diferentes planos de redução da

divisão digital mundial. A Força DOT inclui membros

dos sectores publico, privado e não lucrativo, de cada país

G-8, assim como representantes de governos de nove

países em desenvolvimento, incluindo o Brasil, a China

e a Índia. A colaboração visa assegurar que a assistência

se centra na prestação das infra-estruturas tecnológicas

de informação e comunicações mais coerente para os

países em desenvolvimento, aumentando a coerência

entre as diversas iniciativas, promovendo formas ino-

vadoras de parceria entre o publico e o privado para tratar

das questões, e mobilizando ajuda pública ao desen-

volvimento adicional para este esforço internacional. 

Criar capacidade de análise política. Os decisores

políticos dos países em desenvolvimento têm de estar

preparados para obter as melhores tecnologias para os

seus países. Mas as questões são de uma complexidade

sem precedentes. Os doadores bilaterais e multilaterais

poderiam dar muito maior apoio à formação para que

os decisores políticos desenvolvam uma análise de

política tecnológica, lançando um novo quadro profis-

sional – muito necessário para clarificar o papel da

ciência e tecnologia no desenvolvimento. As entidades

científicas nacionais poderiam identificar as necessi-

dades de formação e encorajar as universidades a de-

senvolver currículos apropriados.

É necessária capacidade, quer interna, quer inter-

nacionalmente. É largamente aceite que as prioridades

locais devem determinar a ajuda ao desenvolvimento.

Mas, na prática, isso é ainda frequentemente a ex-

cepção: muitas estratégias de desenvolvimento são ainda

conduzidas pelos interesses dos doadores, desde a es-

colha de como atacar a malária, até quais as culturas que

devem ser objecto de investigação. Uma maior defesa

da política nacional é essencial para alterar completa-

mente estas participações.

A nível internacional, é necessária capacidade para

empreender negociações. A experiência recente com as

negociações sobre biosegurança e no acordo TRIPS,

mostra que apenas alguns países em desenvolvimento

têm recursos para negociar posições que sejam reflexo

dos interesses das suas populações. Um maior en-

tendimento ajudará a produzir acordos mais justos do

que aqueles que actualmente causam debates tão acri-

moniosos. Dado o provável impacte das novas regras

sobre as perspectivas da tecnologia nos países em de-

senvolvimento, é crucial um papel mais activo nas ne-

gociações mundiais. A atenção dada a estes debates

tem aumentado ao longo dos últimos anos, mas os

países em desenvolvimento têm ainda demasiado poucos

delegados relativamente às suas populações. Nas ne-

gociações sobre o futuro dos recursos de plantas genéti-

cas, por exemplo, os países com desenvolvimento

humano baixo e médio estão invariavelmente sub-repre-

sentados (figura 5.5). Estas e muitas outras negociações

continuam a ser conduzidas por poucos países indus-

trializados. O financiamento à participação dos países

em desenvolvimento não está garantido, portanto os

delegados estão frequentemente em dúvida sobre a sua

participação até ao último minuto, chegam mal prepara-

dos e dividem-se entre demasiados encontros. Os efeitos

sobre as regras do jogo resultantes são inevitáveis. 

Criar regras de jogo justas. As instituições que

administram as questões da tecnologia tendem a ser

financiadas e conduzidas por países ou grupos já

comprometidos. Mas estas instituições podem ter

uma enorme influência sobre as hipóteses de outros

de utilizarem tecnologia, criando potencialmente en-
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viesamentos contra os últimos a chegar ao jogo. Como

em todas as áreas da governação, é necessária

transparência e participação equilibrada. O sistema

de atribuição de nomes de domínio da Internet é um

exemplo do desafio à provisão de tal equilíbrio – e é

uma experiência sem precedentes na sua consecução

(caixa 5.10).

As negociações internacionais têm falhado fre-

quentemente no estabelecimento de regras de jogo ou

na implementação justa dessas regras, criando grande

controvérsia sobre a interpretação de acordos globais e

a resolução de disputas internacionais. Os grupos da so-

ciedade civil oferecem uma importante pressão com-

pensatória e, por vezes, tomam a liderança no apelo à

mudança. Atrair a atenção mundial para uma questão

constitui o primeiro passo, como mostram os dramáti-

cos desenvolvimentos e alterações de posição no acesso

aos medicamentos do HIV/SIDA. O foco recaiu sobre

as companhias farmacêuticas, em parte porque elas

parecem ser os únicos actores envolvidos. Mas se as

suas estratégias forem contrárias ao interesse público, as

regras do jogo têm de ser alteradas – e isso é uma questão

de política pública. A indústria reage a regulamentações

e incentivos, que são modelados pelos governos. Parece

simples, mas existem várias complicações.

Primeiro, a indústria é importante para o cresci-

mento económico nacional. Na Grã-Bretanha, por

exemplo, a indústria farmacêutica contribui com perto

de um quarto para a despesa de investigação e desen-

volvimento e com 60.000 empregos. Os governos temem

que o apoio a políticas contra os interesses de tais in-

dústrias possam levá-las a sair para o estrangeiro.32

Segundo, o financiamento industrial da política

tem grande poder. As contribuições industriais às cam-

panhas nos Estados Unidos, por exemplo, duplicaram

desde 1991-92. Em 1999-2000, os principais sectores in-

dustriais contribuíram com 400 milhões de dólares para

campanhas – incluindo 130 milhões de dólares da in-

dústria de comunicações e electrónica, 65 milhões de

dólares da indústria de recursos energéticos e naturais,

58 milhões de dólares das indústrias agrícolas, 55 mi-

lhões de dólares dos transportes e 26 milhões de dólares

das farmacêuticas (figura 5.6).

Terceiro, os governos ganham poder na economia

mundial à custa das suas empresas mais importantes,

por isso têm um interesse próprio no seu sucesso. Em

consequência, a indústria tem tremenda influência no

estabelecimento de regulamentos e incentivos, com os

representantes industriais acompanhando os delega-

dos dos governos às negociações de acordos como o

TRIPS. Em conjunto, estas forças criam um status

quo na forma como os governos estabelecem as regras

de negócio – um status quo difícil de mudar, mesmo

quando o público sabe que alguma coisa está errada.

Em última análise, a excessiva influência da indústria

significa que a política pública traiu o público, quer

em governos nacionais, quer nas instituições interna-

cionais.

É claro que a indústria também responde perante

os consumidores e os governos democráticos respondem

perante os votantes. Os consumidores podem usar o seu

poder de mercado e os votantes a sua influência para

pressionar por mudanças políticas. Os grupos da so-

ciedade civil que lutam por resultados mais justos têm

um papel importante na informação dos cidadãos e

dos votantes. Na falta de melhor política pública, tais

grupos têm vindo a intervir, num papel tornado possível

– e poderoso – pela globalização e pela tecnologia da

informação e comunicação. É, em grande parte, graças

ao trabalho empenhado das organizações não gover-

namentais (ONG) em todo o mundo, que a crise que

rodeia os medicamentos do HIV/SIDA tem ganho tanta

atenção mundial, forçando as empresas, governos e

agências internacionais, a repensar as possibilidades

(ver a contribuição especial dos Médicos Sem Fron-

teiras).

Representação nas negociações da
Convenção sobre Diversidade Biológica

Países no Mundo

Representação nas negociações do
Empreendimento Internacional

sobre Recursos Genéticos das Plantas (FAO)

Representação nas negociações, 1998

Font: Mooney 1999a;  UNDP 2000d.
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FIGURA 5.5

De quem são as vozes ouvidas
nas negociações internacionais?

A governação mundial da Internet está a ser
construída. A Internet Coorporation for As-
signed Names and Numbers (ICANN), uma
entidade privada não lucrativa sedeada nos Es-
tados Unidos, foi encarregada de gerir os re-
cursos centrais de infra-estruturas da Internet.
Para os dados na Internet encontrarem o seu
caminho, desde o remetente até ao destinatário,
desenrola-se um sistema complexo de en-
dereçamento de nomes (nomes de domínio) e
correspondentes números (Protocolo Internet
ou números IP). Estes nomes e números, con-
hecidos como Sistema de Nomes de Domínio
(DNS), constituem o fulcro da Internet.

A governação da Internet estava habit-
ualmente enraizada na comunidade de inves-
tigação dos Estados Unidos e era administrada
bastante informalmente. Mas o crescimento
explosivo da Internet, a difusão por todo o
mundo e a comercialização intensificada, torna
desapropriada a governação informal. Assim,
em 1998, o Governo dos Estados Unidos ini-
ciou um processo para formalizar estruturas de
governação – dando vida à ICANN.

As avaliações da ICANN variam. O seu
processo de auto-organização mandatado tem-
se demonstrado extraordinariamente cuida-

doso, levando a um complexo sistema de
comissões consultivas e organizações de apoio.
Num exercício altamente publicitado, no pas-
sado ano 2000, a ICANN escolheu alguns dos
seus membros de direcção através de eleições
globais on-line; outros foram designados com
base em regras menos transparentes. Alguns
observadores salientam a importância da
ICANN como experiência histórica, sem para-
lelo, de novas formas de governação para um
fenómeno mundial de múltiplos participantes.
Outros expressam preocupações com a po-
tencial apropriação por grupos de interesses es-
pecíficos.

Para garantir responsabilidade na gover-
nação da Internet e para acomodar os
recém-chegados dos países em desenvolvi-
mento, um debate aberto tem de consagrar:
• Transparência – debate aberto e infor-
mação para todos os participantes. 
• Representação – inclui governos, promo-
tores de tecnologia da informação, utilizadores
da Internet actuais e futuros, e países de todas
a regiões. As eleições on-line da ICANN são ino-
vadoras, mas limitadas àqueles que têm acesso
à Internet, descuidando futuros utilizadores
com diferentes necessidades e interesses.

CAIXA 5.10

Quem administra a Internet? A ICANN!

Fonte: Zinnbauer 2001d. 
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As ONG podem criar mudanças porque podem

aumentar a consciencialização: podem pressionar

com regulamentação informal em códigos de con-

duta das grandes empresas, e podem utilizar cam-

panhas de grande vulto para realçar as actividades das

empresas. Ao mesmo tempo que o interesse público

se centra nestas questões, as empresas têm um in-

centivo para mudarem as suas políticas, de forma a

proteger os seus pontos estratégicos da reacção dos

consumidores ou da ameaça de regulamentação mais

formal.

Mas o interesse público tem o hábito de esmore-

cer – seja na guerra, nas fomes ou nas crises da saúde,

sem falar nas complexidades da legislação da

propriedade intelectual. Quando irá o acesso aos medica-

mentos do HIV/SIDA tornar-se uma notícia ultrapas-

sada – e o que irá acontecer então aos preços e às

patentes? O ímpeto criado pelo activismo da sociedade

civil deve traduzir-se numa mudança política estru-

tural. Vários decisores políticos fundamentais deram in-

dícios do seu apoio a isto – o teste é o de verificar que

mudanças irão eles criar. E é necessária uma mudança

política estrutural, para além dos medicamentos do

HIV/SIDA. Esta crise deve ser vista como um ponto de

entrada numa reflexão mais ampla sobre as regras do

jogo, não sobre um caso excepcional que obtém trata-

mento especial. 

• • •

O desafio é enorme: voltar as transformações tecno-

lógicas actuais para os objectivos do desenvolvimento

humano. A capacidade do que pode ser feito através da

tecnologia é surpreendente. Mas o falhanço colectivo em

voltar aquela capacidade para a tecnologia necessária ao

desenvolvimento é indefensável. Enquanto o potencial

do que pode ser feito continua a expandir-se, irão as ino-

vações na ciência e tecnologia ser acompanhadas por

inovações na política para transformar o progresso tec-

nológico mundial num instrumento de desenvolvi-

mento? Este será o teste último à política pública na nova

era tecnológica. 

FIGURA 5.6

Influência da indústria
sobre a política pública
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Fonte: Centre for Responsive Politics 2001. 

Os Médicos Sem Fronteiras (MSF) são conhecidos
mundialmente pela sua acção de emergência, seja
distribuindo abastecimentos médicos em mulas no
Afeganistão devastado pela guerra, ou tratando
crianças subalimentadas no sul do Sudão. Mas, nos
últimos anos, temos testemunhado um tipo diferente
de desastres: os nossos pacientes estão a morrer
não apenas devido a inundações, fome, ou minas ter-
restres mas, cada vez mais, porque não conseguem
obter os medicamentos de que necessitam.

Um terço da população mundial não tem acesso
a medicamentos essenciais; nas partes mais pobres da
África e da Ásia, este número cresce para metade.
Com demasiada frequência, nos países onde traba-
lhamos, não podemos tratar os nossos pacientes
porque os medicamentos são demasiado caros ou já
não são produzidos. Algumas vezes, os únicos medica-
mentos de que dispomos são altamente tóxicos ou in-
eficazes e ninguém procura um remédio melhor.

Isto não é coincidência. O crescente poder
dos interesses comerciais, o papel cada vez menor
dos governos e uma fuga geral às responsabilidades
têm-se combinado para criar a corrente crise.

Os médicos dos MSF recusam-se a aceitar esta
situação. Em nome da ética médica pessoal e dos
princípios nos quais os MSF foram fundados, lançá-
mos a Campanha de Acesso a Medicamentos Essen-
ciais para insistir na mudança. O papel dos MSF foi
sempre o de falar sobre as injustiças que teste-
munhamos na vida dos nossos pacientes. Por isso,
estamos a exigir que as regras internacionais de
comércio tratem os medicamentos como sendo fun-
damentalmente diferentes de outros bens; que as or-
ganizações internacionais de saúde dêem prioridade
aos tratamentos, em paralelo com a prevenção; que
as empresas farmacêuticas baixem os seus preços para
níveis comportáveis; e que os governos nacionais
cumpram as suas responsabilidades de protecção da
saúde pública. Em resumo, estamos a exigir um sis-
tema no qual a saúde pública seja protegida, em vez
de ser sacrificada às leis do mercado.

A resposta tem sido encorajadora. O preço dos
medicamentos da SIDA caiu rapidamente, desde
os níveis de 1999. Os medicamentos abandonados
estão a voltar a ser produzidos. Os doadores dos
países ricos estão a discutir o financiamento de

nova investigação e desenvolvimento. Os activistas
nos países em desenvolvimento estão a exigir mais
dos seus governos. E finalmente – embora de-
masiado lentamente – mais medicamentos estão
ao alcance dos pacientes. Mas estes são sucessos pe-
quenos, temporários, naquilo que continua a ser
uma batalha árdua. Eles não podem substituir as
soluções políticas reais. Os MSF continuam em-
penhados em pressionar para melhorar o acesso aos
medicamentos, mas desafiam igualmente os gover-
nos, empresas, organizações internacionais e a so-
ciedade civil para que façam com que isto aconteça.

Morten Rostrup, M.D., Ph.D.
Presidente do Conselho Internacional dos

Médicos Sem Fronteiras, vencedores do
Prémio Nobel da Paz de 1999

Insistir na responsabilidade: uma campanha para o acesso aos medicamentos

CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL
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